
 

 

23 DE MAIO DE 2017 

Terça-feira 

 WORKSHOP SOBRE TERCEIRIZAÇÃO 

 DEZ CIDADES DO PARANÁ ESTÃO ENTRE AS QUE MAIS GERARAM VAGAS NO PAÍS 

 EDITORIAL: O CAMINHO ESTÁ NA CONSTITUIÇÃO 

 ARTIGO: ELEIÇÕES DIRETAS JÁ! 

 CENTRAIS SINDICAIS CONVOCAM ATO EM BRASÍLIA NESTA QUARTA 

 ARTIGO: PAÍS PRECISA DE MAIS INSERÇÃO INTERNACIONAL 

 PROPOSTA ALTERA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NO CASO DE MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS 

 70% DAS EMPRESAS NO BRASIL SÃO FAMILIARES, MAS APENAS 30% 

CONSEGUEM ULTRAPASSAR A 2ª GERAÇÃO 

 EMPRESÁRIOS DEFENDEM CONTINUIDADE DAS REFORMAS, APESAR DE IMPASSE 

POLÍTICO 

 TUCANOS RECUAM E DIZEM QUE REFORMA TRABALHISTA VAI CONTINUAR NO 

SENADO 

 RICARDO FERRAÇO APRESENTA RELATÓRIO SOBRE REFORMA TRABALHISTA 

NESTA TERÇA-FEIRA 

 RELATÓRIO DA REFORMA TRABALHISTA SERÁ LIDO NORMALMENTE NA CAE, DIZ 

JEREISSATI 

 RELATOR DA REFORMA TRABALHISTA DIZ QUE SITUAÇÃO DE TEMER É 

INSUSTENTÁVEL 

 TERCEIRIZAÇÃO É REALIDADE NA INDÚSTRIA DO PR 

 CRISE DEVE ATRASAR AGENDA DE REFORMAS ‘EM SEMANAS’, DIZ MEIRELLES A 

INVESTIDORES 

 REFORMA DA PREVIDÊNCIA NÃO TEM MAIS DATA, DIZ RELATOR 
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 MAIA: ENTRE 5 E 12 DE JUNHO COMEÇA VOTAÇÃO DA REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA 

 PLANEJAMENTO: PREVISÃO DE DÉFICIT DA PREVIDÊNCIA EM 2017 CAI R$ 

4,661 BI 

 GOVERNO COMEÇARÁ A LIBERAR CARGOS POR APOIO À REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA, DIZ PERONDI 

 PLANEJAMENTO PREVÊ AUMENTO DE R$ 1,466 BI COM ABONO E SEGURO-

DESEMPREGO 

 DEBATE NA CRE DESTACA BENEFÍCIOS DA ABERTURA ECONÔMICA PARA O 

MUNDO 

 EXPECTATIVAS PARA A ECONOMIA PARAM DE MELHORAR, APONTA O 

RELATÓRIO FOCUS 

 ECONOMISTAS JÁ VEEM CORTE MENOR NOS JUROS 

 COM INCERTEZA POLÍTICA, AGÊNCIA DIZ QUE PODE REBAIXAR NOTA DO BRASIL 

 S&P COLOCA RATING DO BRASIL EM OBSERVAÇÃO PARA POSSÍVEL 

REBAIXAMENTO 

 BALANÇA COMERCIAL REGISTRA SUPERÁVIT DE US$ 1,824 BILHÃO NA 

TERCEIRA SEMANA DE MAIO 

 FITCH: INCERTEZA POLÍTICA AUMENTA RISCO DE CRÉDITO DOS BANCOS NO 

BRASIL 

 DEPOIS DE SER SUPERADA PELA TESLA, FORD DEMITE CEO E FOCA EM 

VEÍCULOS AUTÔNOMOS 

 FIAT ANUNCIA RECALL DE 70 MIL VEÍCULOS VENDIDOS NO BRASIL 

 AUTOPEÇAS DEFENDEM REFORMA TRABALHISTA 

 REFORMA TRABALHISTA MUDA RELAÇÃO ENTRE EMPREGADOS E EMPREGADORES 

 À VENDA NO BRASIL, NOVO BMW CONSEGUE ESTACIONAR SOZINHO 

 EMPRESAS AUTOMOTIVAS BUSCAM A DIGITALIZAÇÃO DO TRABALHO 

 ROBOTMASTER APRESENTA SUA VERSÃO 6.5 QUE PERMITE PERSONALIZAR OS 

PROCESSOS DE SOLDA E CORTE A LASER 

 ARMO DO BRASIL INVESTE EM NOVAS TECNOLOGIAS E GARANTE SUCESSO NA 

RECUPERAÇÃO DE TROCADORES DE CALOR 

 STRATASYS APRESENTA PLATAFORMA DE MANUFATURA ADITIVA MULTICELULAR 

INOVADORA DESENHADA PARA PRODUÇÃO CONTÍNUA 

 PLATAFORMA ON-LINE FACILITA NEGOCIAÇÃO DE RESÍDUOS 
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 MEIO AMBIENTE TORNA CRIME ADULTERAR SUBSTÂNCIA DESTINADA A 

REDUZIR POLUIÇÃO 

 

 
 

          

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: BACEN  
 

Workshop sobre Terceirização 

23/05/2017 – Fonte: SINDIMETAL /PR 
 
O SINDIMETAL/PR, com apoio do Instituto Mundo do Trabalho, convida para o evento 

abaixo: 
 

 

 
 

CÂMBIO 

EM 23/05/2017  

 Compra Venda 

Dólar 3,273 3,273 

Euro 3,664 3,666 
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Dez cidades do Paraná estão entre as que mais geraram vagas no País 

23/05/2017 – Fonte: Agências de Notícias do Paraná 
 

 
 

O Paraná tem dez cidades entre as que mais geraram empregos formais no País, no 
primeiro quadrimestre deste ano. Levantamento do Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico Social (Ipardes), com base nos dados Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho, mostra que 
Maringá, Cascavel, São José dos Pinhais, Pato Branco, Curitiba, Capanema, Palotina, 

Rio Negro, Medianeira e Telêmaco Borba aparecem nessa lista. 
 

O Paraná encerrou os primeiros quatro meses do ano com um saldo (diferença entre 
admissões e demissões) de 23.159 vagas.  
 

“A indústria, os serviços e a construção civil geraram a maior parte das novas vagas 
nesses dez municípios. Mas a melhora em criação de empregos é abrangente no 

Estado. Dos 399 municípios, 65% tiveram saldos positivos no período”, informa Julio 
Suzuki Júnior, diretor-presidente do Ipardes.  
 

MAIOR - Maringá, no Noroeste do Estado, foi a cidade com maior saldo de vagas no 
primeiro quadrimestre, com 1.348 vagas, geradas, principalmente, pela agroindústria 

e pela indústria metalmecânica. A cidade ficou na 23ª posição entre os 100 municípios 
que mais criaram vagas com carteira assinada no País.  
 

A agroindústria também teve peso nas contratações em Cascavel, com um saldo total 
de 1.201 vagas, em Palotina (948) e em Medianeira (809), na região Oeste. 

 
A retomada da indústria de material de transporte, puxada pelas montadoras de 

veículos, foi a responsável por colocar São José dos Pinhais, na região de Curitiba, no 
posto de terceira maior geradora de vagas no Estado, com 1.166 novas colocações.  
 

Também foram destaques, na sequência, Pato Branco (1.141), no Sudoeste, graças, 
principalmente, à indústria metalmecânica, e Curitiba (1.039), influenciada pelo setor 

e serviços, em especial hotéis e restaurantes. 
 
Em Capanema, no Sudoeste, boa parte da geração de vagas (953) foi puxada por 

obras rodoviárias. A indústria do fumo em Rio Negro, na região de Curitiba, gerou a 
maior parte do saldo de 859 vagas abertas no município e a produção de base florestal, 

com destaque para papel e celulose, contribuiu para o saldo de Telêmaco Borba, nos 
Campos Gerais, com 681 vagas.  
 

RMC - Com o bom resultado no emprego, a Região Metropolitana de Curitiba foi a que 
mais gerou vagas no primeiro quadrimestre no País, com saldo de 2.972 vagas, à 

frente de Porto Alegre, com resultado positivo de 695. 
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Editorial: O caminho está na Constituição 

23/05/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 
Aproveitar a instabilidade causada pelo enfr aquecimento de um governo para 
mudar as regras, implantando eleição direta, é casuísta e serve apenas a 

alguns interesses oportunistas  

 

 
Waldemir Barreto/Agência Senado  

 
A pauta da reunião desta terça-feira da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 

Câmara dos Deputados inclui a discussão sobre a Proposta de Emenda Constitucional 
227/16, da autoria de Miro Teixeira (Rede-RJ) e que muda as regras sobre a sucessão 
presidencial caso haja a vacância dos cargos de presidente e vice durante um 

mandato.  
 

Enquanto a Constituição prevê, hoje, eleição direta caso essa vacância ocorra nos 
primeiros dois anos e eleição indireta, pelo Congresso Nacional, se presidente e vice 
deixarem os cargos na metade final do mandato, a PEC implantaria a eleição direta se 

a vacância ocorresse nos primeiros três anos e meio – a eleição indireta só ocorreria 
se os cargos ficassem vagos no semestre final de mandato. O relator, deputado 

Esperidião Amin (PP-SC), deu parecer favorável ao texto. 
 
A PEC, proposta no ano passado, quando o Brasil passou pelo impeachment de Dilma 

Rousseff e aumentou a possibilidade de o Tribunal Superior Eleitoral provocar a 
vacância dupla pela cassação da chapa vencedora de 2014, volta a ser debatida agora 

por motivos bem concretos: o enfraquecimento do mandato de Michel Temer com a 
delação dos irmãos Batista, donos da JBS. Além disso, o TSE retoma em 6 de junho o 
julgamento da chapa Dilma-Temer (que não tem relação com o caso da JBS).  

 
A permanência de Temer no Palácio do Planalto está ameaçada tanto pela Justiça 

Eleitoral quanto por pedidos de impeachment protocolados na Câmara (embora o 
presidente da casa, Rodrigo Maia, ainda tenha de decidir se os aceita ou não), sem 
falar na possibilidade de renúncia, que o presidente descarta veementemente por ora. 

Os momentos de crise são aqueles em que o país mais precisa se apegar à sua lei 
fundamental como guia para sair do perigo  

 
Em qualquer desses casos, a Constituição prevê eleição indireta, pois já estamos na 

segunda metade do mandato presidencial. O Congresso, no entanto, nunca 
regulamentou essa eleição, o que teria de ser feito às pressas – e, em um caso 
extremo, não pelo Legislativo, mas pelo STF. E a previsão constitucional nos lembra 

de um fato nada agradável: o destino do país estaria nas mãos de um Congresso cuja 
lisura moral é altamente questionável. 

 
Isso significa que a alternativa, uma mudança constitucional que permita a eleição 
direta, seria melhor? PECs normalmente têm tramitação lenta, mas nada impede um 

amplo acordo para dar celeridade à PEC 227/16, dadas as circunstâncias.  
 

Seria uma mudança legítima, sem dúvida, pois feita dentro das regras institucionais. 
Mas o precedente de se alterar as regras do jogo com a partida em curso é 

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/ocaminho-esta-na-constituicao-5utl24afgk5hagfpkq0ftmcvh


perigosíssimo. As acusações de casuísmo seriam inevitáveis, e ainda haveria a 
controvérsia sobre a aplicação da PEC à situação atual, pois se poderia alegar que a 
nova regra só valeria para quem fosse eleito pelo menos um ano depois da 

promulgação do texto, aplicando-se o artigo 16 da Constituição. 
 

A tese da eleição direta, em si, não é ruim – pelo contrário, é melhor que seja o povo 
a escolher o detentor do cargo máximo do país. No entanto, esse tipo de mudança só 

poderia ser feita em um tempo de absoluta normalidade institucional, e não em um 
momento como este.  
 

Aproveitar a instabilidade causada pelo enfraquecimento de um governo para mudar 
as regras é, como dissemos, casuísta e serve apenas a alguns interesses oportunistas. 

Os momentos de crise são aqueles em que o país mais precisa se apegar à sua lei 
fundamental como guia para sair do perigo.  
 

Por isso, neste momento, em caso de cassação, impeachment ou renúncia de Michel 
Temer, a via da eleição indireta ainda é a melhor opção, apesar do perfil do Congresso 

que acabaria elegendo o novo presidente.  
 
Não apenas porque a correlação de forças no parlamento torna mais provável o 

surgimento de um consenso mínimo que confira legitimidade a um eventual sucessor 
de Temer, mas porque a solução da crise pelos meios já existentes, sem a necessidade 

de mudanças emergenciais, seria uma forte demonstração de confiança na 
Constituição e de amadurecimento da nossa política, tão propensa a soluções 
casuísticas sempre que colocada diante de um impasse. 

 

Artigo: Eleições diretas já! 

23/05/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 
 
A eleição indireta, pelo Congresso, do novo presidente não irá desfazer as 

condições da tempestade perfeita que vivemos  

 

 
 
Os fatos que surgiram com as delações dos donos da JBS apresentam uma rede de 

relações que abrem a caixa preta das instituições nacionais e permitem uma série de 
análises ao melhor estilo dos filmes de David Lynch. Na ficção, quem matou Laura 

Palmer foi a pergunta que mobilizou uma pacata comunidade nos Estados Unidos. Ao 
iniciar as investigações, o agente do FBI percebeu que existia uma teia de vínculos de 
perversidade que envolvia os moradores da cidade e que impedia a solução do caso 

de maneira direta. 
 

Trazendo para o nosso contexto político, percebemos as máscaras dos nossos atores 
da vida real e questionamos: quem fraturou a democracia brasileira? A pergunta 
possibilita a indicação de vários suspeitos e as investigações realizadas revelaram as 

simulações de uma sociedade permeada pela perversidade institucional.  
 

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/eleicoes-diretas-ja-80bwtizn0e0ruv56gikgte2zx


Vejamos apenas a sequência da delação da JBS: temos o diálogo do dono da empresa 
e do presidente sobre um crime; temos o diálogo do dono da empresa com um senador 
para pagamento de propina e, se necessário, assassinato do primo que pegaria o 

dinheiro; temos a conversa do mesmo senador que recebeu a propina com um ministro 
do Supremo para atuar em processos envolvendo atos de corrupção; temos um 

procurador, um dos idealizadores das Dez Medidas de Combate à Corrupção, preso 
por receber propina do empresário delator; temos um procurador, que era um dos 

responsáveis pela condução de um dos principais processos judiciais de corrupção do 
país, pedindo exoneração para advogar com a banca do empresário delator; temos o 
atual ministro da Fazenda como o gestor da empresa delatora entre 2012 e 2016; 

temos o empresário financiando a compra de deputados no processo de impeachment 
de 2016; temos a declaração do empresário citando cifras milionárias depositadas no 

exterior para campanhas; vemos o empresário que declarou o seu modus operandi  
criminoso ir embora, em liberdade e com autorização judicial para morar nos Estados 
Unidos. 

 
A decisão deixa com os mais de 200 milhões de brasileiros a escolha do caminho para 

a reconstrução  
 
A breve sequência é a descrição de alguns acontecimentos da última grande delação 

e apresenta uma infinidade de fatos que envolvem todas as instituições nacionais para 
além de uma visão maniqueísta de mundo.  

 
Bem e mal, esquerda e direita, xerife e bandidos são reduções simplórias da 
complexidade que vivemos e que impedem que uma única instituição se evoque na 

condição de indicar os caminhos a serem seguidos pelo país. A certeza da delação é 
que Temer não tem condições de permanecer no cargo pelo crime de responsabilidade 

difundido nos áudios (artigo 85 da Constituição), e a eleição indireta, pelo Congresso, 
do novo presidente não irá desfazer as condições da tempestade perfeita que vivemos. 
 

A solução da crise passa pela devolução de todo o poder ao povo (parágrafo único do 
artigo 1.º da Constituição), a exemplo do que foi feito pelos americanos e franceses 

ao longo de suas histórias. A decisão acaba com a ficção assegurada pelas máscaras 
dos personagens que expressavam as aparências da palavra italiana persona . É o povo 
– sem a máscara dos seus representantes atualmente viciados – que irá definir, com 

seus erros e acertos, os rumos do Brasil.  
 

Para tanto, é o momento de aprovar a proposta de emenda constitucional que permite 
a eleição direta do novo presidente e dos parlamentares. A decisão deixa com os mais 
de 200 milhões de brasileiros, que são o sujeito do poder constituinte, a escolha do 

caminho para a reconstrução da democracia e das instituições do país. 
 

(Eduardo Faria Silva é coordenador da pós-graduação em Direito Constitucional e 
Democracia da Universidade Positivo).  

 

Centrais sindicais convocam ato em Brasília nesta quarta 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Em meio à crise política deflagrada pelas delações da JBS, centrais sindicais e 

movimentos sociais convocaram para esta quarta-feira, 24, uma marcha em Brasília 
contra as reformas estruturais propostas pelo governo federal. O protesto, que já 
estava agendado, deverá ter ainda como pauta a renúncia do presidente Michel Temer. 

A expectativa dos organizadores é de reunir cerca de 100 mil pessoas na Esplanada 
dos Ministérios.  

 
Segundo líderes de centrais sindicais, o objetivo do movimento, intitulado “Ocupa 
Brasília”, é manter na ordem do dia as discussões sobre as reformas trabalhista e da 

Previdência. Apesar de vários parlamentares já terem afirmado “não haver clima” para 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/centrais-sindicais-convocam-ato-em-brasilia-nesta-quarta/


o avanço das propostas diante das denúncias contra Temer, os sindicalistas temem 
que as reformas continuem tramitando no Congresso em paralelo à crise de 
governabilidade.  

 
A reforma da Previdência deverá permanecer suspensa pelos próximos dias na 

Câmara, que se ocupará dos processos de impeachment protocolados contra o 
presidente. Já a reforma trabalhista deverá manter o seu cronograma. O relator da 

proposta na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado, Ricardo Ferraço 
(PSDB-ES), voltou atrás e comunicou que apresentará o parecer sobre a proposta na 
terça-feira, 23, conforme previsto inicialmente. Na última semana, após a divulgação 

das delações da JBS, Ferraço chegou a anunciar a suspensão do calendário de análise 
da proposta.  

 
“Não podemos baixar a guarda. O movimento conservador que afirma que as reformas 
são a solução é maior que a questão do ‘Fica Temer’ ou do ‘Fora Temer'”, afirmou o 

presidente nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Vagner Freitas. A 
organização defende a realização de eleições diretas gerais como saída para o atual 

momento político. “Não queremos alguém para cumprir um mandato tampão, mas um 
novo presidente e um novo Congresso”, completou Freitas.  
 

A ideia, no entanto, é um ponto de divergência entre as centrais. Organizações como 
a Força Sindical e a União Geral dos Trabalhadores (UGT), que participaram de atos 

de apoio ao impeachment de Dilma Rousseff (PT), pregam cautela e “saída 
constitucional”. “Temos uma constituição que tem regras que nos colocam em 
momentos como esse. Nosso País não pode viver de golpe e contragolpe”, comentou 

o secretário geral da Força Sindical, João Carlos Gonçalves, o Juruna.  
 

Greve geral  
Apesar do protesto marcado para esta quarta, 24, levar o nome de “Ocupa Brasília”, 
os organizadores esclarecem que as manifestações devem durar apenas um dia. As 

lideranças sindicais não descartam, contudo, a deliberação, nas próximas semanas, 
de uma paralisação geral semelhante à ocorrida no último 28 de abril, avaliada como 

“um sucesso”.  
 
Segundo o presidente da UGT, Ricardo Patah, a deflagração ou não de uma greve geral 

dependerá do avanço das reformas, e não da permanência do presidente Michel Temer 
no poder. “(A greve) Não é um ato que nos orgulha porque trouxe prejuízo, mas é 

valorizado como um momento de indignação e de mostrar pro Brasil que o povo tem 
condição de debater essas reformas”, destacou. 
 

ARTIGO: País precisa de mais inserção internacional 

23/05/2017 – Fonte: CNI 

 
De acordo com o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, a mais grave 

crise na história brasileira recente ressaltou a necessidade de conferir ao 
comércio internacional uma posição central na estratégia de crescimento das 
empresas e da economia 

 
O futuro da indústria brasileira está diretamente ligado a uma maior inserção 

internacional. Para que a indústria nacional seja competitiva, gerando cada vez mais 
empregos e renda, o Brasil precisa ampliar seu acesso aos mercados externos, fato 
que implica abrir mais a própria economia à concorrência estrangeira. Também é 

necessário, de modo consistente e duradouro, reduzir os custos relacionados às 
transações comerciais com o exterior. 

 
A mais grave crise na história brasileira recente ressaltou a necessidade de conferir ao 
comércio internacional uma posição central na estratégia de crescimento das 

empresas e da economia.  

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/05/artigo-pais-precisa-de-mais-insercao-internacional/


 
A maior participação da indústria - e do país - no mercado internacional seria 
fundamental, pois exportações e importações podem ser ferramentas essenciais para 

o aumento da produtividade, da inovação e da competitividade econômica. 
 

Durante quase 20 anos as posições dos diferentes setores da indústria se dividiram 
em dois campos: os que advogavam a rápida negociação de acordos comerciais para 

ampliar as exportações; e os que defendiam a necessidade de reformas para reduzir 
o custo Brasil, antes da abertura à concorrência dos importados. Hoje chegamos à 
conclusão de que, preso nesse dilema, o País avançou pouco nas duas direções: 

acordos e reformas.  
 

Por essa razão, a Agenda Internacional da Indústria, cuja 2ª edição foi lançada 
recentemente pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), defende que ambas as 
vertentes devam avançar de forma simultânea: mais acordos estimulam novas 

reformas e mais reformas criam condições para outros acordos. 
 

Governo e setor industrial têm responsabilidades compartilhadas nesse plano. Uma 
parte do esforço pela inserção internacional passa pela modernização da política 
comercial em diferentes áreas, como investimento, facilitação de comércio, 

financiamento e garantias às exportações, logística e tributação do comércio exterior. 
Tudo isso é tarefa do Poder Executivo e do Congresso Nacional. 

 
No entanto, outra parcela do desafio requer dedicação da própria indústria. A Rede 
Brasileira de Centros Internacionais de Negócios (Rede CIN), coordenada pela CNI, 

oferece um portfólio integrado de serviços de apoio à internacionalização das empresas 
brasileiras, quaisquer que sejam seu porte e grau de maturidade na atuação externa. 

 
Outra iniciativa foi o lançamento do novo serviço de emissão do ATA Carnet pela Rede 
CIN. O documento assegura o trânsito temporário, rápido e livre de impostos dos bens 

brasileiros usados como amostras em feiras internacionais ou como equipamento de 
trabalho em operações no exterior. 

 
Houve avanços desde o ano passado, quando a CNI lançou a 1ª edição da agenda. O 
número de empresas exportadoras cresceu 8,5% no período, com destaque para as 

micro e pequenas, cujo número aumentou 11%.  
 

Além disso, o governo deu seguimento a ações importantes, como a implantação dos 
programas Portal Único de Comércio Exterior e Operador Econômico Autorizado. As 
negociações com os países da América do Sul, o México e a União Europeia foram 

aceleradas. 
 

A Agenda Internacional da Indústria 2017 apresenta 86 ações para melhor inserir o 
Brasil na economia mundial. O trabalho foi fruto de ampla construção, da qual 

participou toda a base empresarial: federações das indústrias dos estados e do Distrito 
Federal, associações setoriais nacionais, sindicatos patronais e empresas de todos os 
portes. 

 
A expectativa da CNI é de que a nova edição da agenda sirva de estímulo para um 

plano de governo, com objetivos e metas claros e voltado a conferir à política comercial 
a importância que ela merece.  
 

A atual tendência de aumento do protecionismo no mundo não deve nos afastar dessa 
tarefa, mas nos desafiar a fazer mais e melhor. Para que a economia cresça num ritmo 

mais condizente com as necessidades dos brasileiros, deve-se apostar na relevância 
do mercado externo. 
 

(Robson Braga de Andrade é empresário e presidente da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). 

http://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2017/4/agenda-internacional-da-industria/
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http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/04/agenda-internacional-da-industria-propoe-86-acoes-para-ampliar-participacao-do-brasil-no-comercio-exterior/


Proposta altera substituição tributária no caso de micro e pequenas 

empresas 

23/05/2017 – Fonte: Portal da Câmara 

 
O texto, do deputado Jorginho Mello, prevê ainda que o teto do Simples Nacional será 

reajustado anualmente pela inflação 
 

 
 
O deputado Jorginho Mello avalia que a proposta favorece micro e pequenas empresas 

Proposta em análise na Câmara dos Deputados limita em 3,95% a alíquota do ICMS 
incidente sobre produtos sujeitos à substituição tributária adquiridos por 

microempresas (ME) e por empresas de pequeno porte (EPP) enquadradas no Simples 
Nacional. 
 

O texto prevê ainda que o teto do Simples Nacional será reajustado anualmente pela 
inflação medida conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
O Projeto de Lei Complementar (PLP) 341/17, do deputado Jorginho Mello (PR-SC), 

altera a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar 123/06). “As 
pequenas empresas, quando submetidas à substituição tributária, acabam por pagar 

a mesma alíquota aplicável às demais pessoas jurídicas de maior porte”, disse Mello. 
 
Pela legislação atual, ME e EPP submetidas ao regime de substituição tributária pagam 

a mesma alíquota da cadeia produtiva em que estão inseridas.  
 

“Estamos propondo que, quando a substituição tributária envolver micro e pequenas 
empresas, seja aplicável a alíquota da faixa de faturamento superior do ICMS no 

Simples Nacional que é de 3,95%”, defendeu o autor. 
 
Substituição tributária 

Na condição de substituta tributária, a empresa é obrigada a calcular e recolher o ICMS 
por toda a cadeia produtiva, devendo projetar o valor que será cobrado do consumidor 

final e calcular o tributo devido, recolhendo-o antecipadamente. Uma vez recolhido 
pelo substituto tributário, o imposto pago passa a integrar o valor do produto nas 
operações seguintes. 

 
Na prática, esse modelo de cobrança permite que o ICMS seja pago de uma vez e não 

de forma parcelada ao longo da cadeia produtiva, tornando a fiscalização mais fácil e 
evitando a ação de sonegadores. 
 

Organizações sociais 
O projeto, que segundo Mello é defendido pela Frente Parlamentar da Micro e Pequena 

Empresa, também promove outras modificações para beneficiar os pequenos 
empresários. 
 

O texto, por exemplo, reapresenta dispositivos da Lei Complementar 155/16 que 
acabaram vetados pela Presidência da República no ano passado. Um desses 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ECONOMIA/535007-PROPOSTA-ALTERA-SUBSTITUICAO-TRIBUTARIA-NO-CASO-DE-MICRO-E-PEQUENAS-EMPRESAS.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ECONOMIA/535007-PROPOSTA-ALTERA-SUBSTITUICAO-TRIBUTARIA-NO-CASO-DE-MICRO-E-PEQUENAS-EMPRESAS.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-normaatualizada-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-normaatualizada-pl.html


dispositivos equipara – a ME ou EPP – as organizações da sociedade civil (OSC) para 
fins de enquadramento no Simples Nacional, excluindo dessa regra os sindicatos, as 
associações de classe ou de representação profissional e os partidos políticos e suas 

fundações. 
 

“A maior parte das receitas dessas entidades são imunes ou isentas. No entanto, 
algumas atividades que não as próprias desenvolvidas por elas, como a atividade de 

bazar ou de quermesse, são submetidas a tratamento tributário de uma empresa de 
grande porte”, criticou Mello. 
 

O projeto também deixa expresso no texto legal que o Simples Nacional integra o 
regime geral tributário, inclusive para fins de contabilidade pública. “Trata-se de 

importante mudança conceitual.  
 
A partir da entrada em vigor desse dispositivo, o tratamento dado às micro e pequenas 

empresas não poderá mais ser considerado favor fiscal, mas um direito”, defendeu 
Mello. 

 
Mudanças no crédito 
 

Além de manterem linhas de crédito específicas para as pequenas empresas, os bancos 
públicos, pelo projeto, deverão respeitar as seguintes disposições: 

 
- concessão de aval pelo sócio pessoa física para a pessoa jurídica;  
- prazo máximo de 12 meses;  

- valor de, no mínimo R$ 5 mil e no máximo R $100 mil; e 
- taxa de juros com valor máximo vinculado ao da taxa anual da Selic. 

 
Também com o objetivo de facilitar o crédito para pequenos empresários, o projeto 
retoma dispositivo vetado da Lei Complementar 155/16 para recriar a figura da 

Empresa Simples de Crédito (ESC). 
 

“As ESC colocariam apenas o próprio capital exposto ao risco de empréstimos, ou seja, 
não captariam recursos de terceiros e ficariam dispensadas do cumprimento de 
algumas regulamentações, como as que estão sujeitas as instituições financeiras que 

emprestam recursos captados de terceiros”, observou o autor. 
 

Como utilizam apenas capital próprio, as ECS, por exemplo, não precisam de 
autorização do Banco Central para iniciar as suas atividades, nem outras 
regulamentações e exigências, como capital mínimo. 

 
Outras medidas 

O projeto determina ainda que microempresas e as empresas de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional são isentas do pagamento de valores, taxas, 

emolumentos ou remunerações para fins de obtenção de anuências de exportação. 
 
Por fim, o texto prevê que as operações de transferência de bens e serviços entre os 

sócios da sociedade de propósito específico (SPE) serão consideradas como 
deslocamento entre estabelecimentos do mesmo contribuinte para fins tributários. As 

SPEs são utilizadas, por exemplo, para grandes projetos de engenharia, com ou sem 
a participação do Estado. 
 

Íntegra da proposta: 
PLP-341/2017 

 
 
 

http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2124210


70% das Empresas no Brasil são familiares, mas apenas 30% conseguem 

ultrapassar a 2ª geração 

23/05/2017 – Fonte: Contábeis.com 

 
A Miguel Silva & Yamashita Treinamento Profissional, realiza no dia 11 de agosto, em 

sua sede, um seminário sobre “Planejamento Sucessório na Empresa Familiar”.  
 

O evento será ministrado pelo professor Miguel Silva, tributarista e especialista em 
direito empresarial, e tem como foco preparar e orientar os fundadores, herdeiros e 
administradores de patrimônio empresarial e demais bens e direitos, para realizar uma 

sucessão empresarial planejada, com segurança jurídica e exitosa. 
 

“Durante o treinamento vamos orientar os participantes sobre os instrumentos 
jurídicos eficazes para proteção patrimonial e, ao mesmo tempo, minimizar riscos ou 
litígios, com a devida diferenciação entre sucessão societária, patrimonial e 

administrativa nos termos da legislação em vigor, inclusive os reflexos tributários a 
serem observados, analisando as melhores alternativas jurídicas quanto à 

estruturação sucessória”, diz o tributarista. 
 
O seminário é muito pertinente, devido ao grande número de empresas familiares 

existentes no Brasil hoje:  
 

“Atualmente mais de 70% das organizações são empreendimentos familiares. E, 
segundo levantamento recente, apenas 30% dessas empresas conseguem ultrapassar 
a 2ª geração familiar. Essa estatística piora ainda mais quando analisamos à 3ª 

geração: os números são extremamente baixos, apenas 5% das empresas 
sobrevivem”, afirma Miguel Silva. 

 
O treinamento é destinado a Sócios-titulares, Herdeiros, Administradores, Gerentes, 
Controllers, Contabilistas, Advogados e demais profissionais envolvidos com a matéria. 

 
Sobre o prof. Miguel Silva 

O responsável por ministrar a palestra é advogado e contabilista, tributarista e 
especialista em Direito Empresarial. O professor é detentor dos títulos de “Homem do 
Ano 2006”, na área jurídica, outorgado na Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo e “Contabilista Emérito” do ano 2006, pelo Sindicato dos Contabilistas de São 
Paulo- Sindcont-SP.  

 
Em 2015, foi eleito e empossado para ocupar uma Cadeira na Academia Paulista de 
Contabilidade-APC. Autor de diversas obras que versam sobre legislação e direito 

empresarial, é também sócio diretor da Miguel Silva & Yamashita Advogados. 
 

Empresários defendem continuidade das reformas, apesar de impasse 

político 

23/05/2017 – Fonte: Jornal O Globo 
 
Segundo entidades, é importante que cenário político seja resolvido 

rapidamente  

 

Os dirigentes de importantes entidades empresariais assistem apreensivos às 
turbulências políticas em que o país mergulhou depois das delações do empresário 

Joesley Batista, da JBS, e não arriscam apontar um desfecho para a crise atual.  
 
Mas concordam ao afirmar que, independentemente da solução do impasse político 

atual, é fundamental que a equipe comandada pelo ministro da Fazenda, Henrique 
Meirelles, e o programa econômico que vem sendo implementado sejam mantidos. 

 

http://www.contabeis.com.br/noticias/34131/70-das-empresas-no-brasil-sao-familiares-mas-apenas-30-conseguem-ultrapassar-a-2a-geracao/
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— Uma possível queda do presidente, do governo, traz uma dúvida grande com relação 
à execução das reformas. O movimento dos mercados financeiro e de capitais 
inicialmente foi de retirada da precificação das reformas que os investidores de certa 

forma davam como certas. Houve depois certa reversão, mas é difícil falar como as 
coisas vão ficar — diz Antonio Carlos Pipponzi, presidente do Instituto para o 

Desenvolvimento do Varejo (IDV). — Mas existe uma confiança (no meio empresarial) 
muito grande na manutenção da política econômica. Isso é muito importante para o 

processo de travessia. 
 
Venilton Tedini, presidente-executivo da Associação Brasileira da Indústria de Base e 

Infraestrutura (Abdib), observa que o estouro das delações da JBS trouxe uma 
instabilidade política, que já vinha sendo deixada de lado e permitindo ao governo 

cuidar de questões mais estruturais, como as reformas. O resultado, diz, foi uma 
“inflexão” no processo de avanço. 
 

— Mas a expectativa é de que o núcleo da equipe econômica seja mantido (na hipótese 
de uma transição de governo), para que a agenda de ajustes e reformas prossiga. Isso 

é importante principalmente para nós do setor de infraestrutura, que trabalhamos com 
projetos de médio e longo prazo — diz, destacando que é essencial que a questão 
política seja resolvida rapidamente. 

 
Apesar das incertezas crescentes dos últimos dias, tanto o setor de varejo como o de 

infraestrutura mantêm inalterados seus planos de investimento. No varejo, o grupo 
DPSP, dono das redes Drogarias Pacheco e Drogaria São Paulo, anunciou ontem a 
manutenção de seu plano de expansão, que prevê 130 novas lojas, com investimento 

de mais de R$ 100 milhões, até dezembro. 
 

JUROS PREOCUPAM 
Humberto Barbato, presidente da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica (Abinee), confirma que a maior preocupação do setor também é com o 

destino das reformas, que em sua visão “ficam prejudicadas”. 
 

— Sei que a gravidade da crise é muito grande, mas sou um otimista e temos que 
aguardar até que o quadro esteja menos nebuloso — diz Barbato. 
 

Mais que as reformas, a possibilidade de a redução dos juros agora ganhar um ritmo 
mais gradual é o que mais preocupa o setor de construção. 

 
— Se você não tem demanda, você não tem lançamento. E essa demanda depende da 
confiança do comprador, que fica menor quando tem uma crise — avalia Luiz Antonio 

França, presidente da Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc).  
 

Tucanos recuam e dizem que reforma trabalhista vai continuar no Senado 

23/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
O PSDB do Senado anunciou nesta segunda-feira (22) que vai manter o cronograma 

da reforma trabalhista na Casa.  
 
De acordo com os tucanos, o relatório do senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) será 

apresentado e lido nesta terça-feira (23) na Comissão de Assuntos Econômicos.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1886301-tucanos-recuam-e-dizem-que-reforma-trabalhista-vai-continuar-no-senado.shtml


O anúncio feito pelo relator é um recuo em relação a nota divulgada por ele na última 
quinta (18).  
 

Logo após terem sido reveladas as acusações do empresário Joesley Batista contra o 
presidente Michel Temer, Ferraço disse por meio da nota que a reforma era assunto 

"secundário" diante da crise.  
 

"A crise institucional que estamos enfrentando é devastadora e precisamos priorizar a 
sua solução, para depois darmos desdobramento ao debate relacionado à reforma 
trabalhista", disse o senador na semana passada.  

 
O senador mudou o discurso após uma reunião de lideranças do PSDB. Agora, afirmou 

que mudou de ideia porque "não se pode misturar uma crise do governo com o 
funcionamento do país".  
 

A fala de Ferraço foi endossada pelo presidente interino do PSDB e presidente da CAE, 
senador Tasso Jereissati (CE).  

 
"Nosso compromisso é com país e estamos trabalhando normalmente. Os 
acontecimentos políticos independem do nosso trabalho aqui e o Brasil depende que 

nós continuemos a trabalhar e dar seguimento", disse Jereissati.  
 

Questionado sobre se o PSDB seguirá na base do governo, o presidente do PSDB disse 
que é preciso "aguardar".  
 

"Estamos vendo isso [apoio ao governo] com muita responsabilidade e cuidado. 
Existem desdobramentos como o julgamento do STF e, em seguida do TSE, vamos 

aguardar", disse. 
 

Ricardo Ferraço apresenta relatório sobre reforma trabalhista nesta terça-
feira 

23/05/2017 – Fonte: Agência Senado 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
PLC 38/2017  

 
O senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) informou nesta segunda-feira (22) que vai 

apresentar seu relatório sobre a reforma trabalhista na reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) agendada para as 8h30 da terça-feira (23).  
 

Na semana passada, o relator disse que a apreciação da matéria estava suspensa 
devido à crise política do país. A mudança de rumo foi comunicada após reunião da 

bancada do PSDB no Senado. Para Ferraço, é preciso separar a crise do governo dos 
interesses nacionais. Ele também é relator da proposta na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). 

 
- Uma coisa é a dramática crise institucional que vive o governo brasileiro, é uma crise 

sem precedentes, muito complexa. Mas nós não podemos misturar a crise institucional 
com o nosso dever e nosso compromisso com o país.  
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Esse é um debate que começou há meses no Congresso brasileiro e amanhã estaremos 
dando o primeiro passo com a leitura do nosso relatório sobre a reforma trabalhista – 
afirmou Ferraço à imprensa. 

 
Questionado sobre o cancelamento da suspensão dos trâmites do PLC 38/2017, 

Ferraço disse que o PSDB está acompanhando e avaliando diariamente a crise 
institucional e que o momento é de enfrentar as questões que o país precisa enfrentar 

para que a crise econômica não se aprofunde. Ele lembrou que já são mais de 14 
milhões os brasileiros desempregados e outros mais estão na informalidade. 
 

O senador disse que apresentará seu relatório sobre a reforma trabalhista na CAE 
nesta terça-feira e que será concedida vista coletiva para que os senadores estudem 

a matéria.  
 
Ferraço acredita que a proposta pode ser votada na comissão na próxima semana. 

Como alguma mudança no PLC 38/2017 fará com que o projeto retorne para a Câmara, 
o relator disse que os ajustes necessários no texto poderão ser feitos por meio de veto 

presidencial e por edição de medida provisória para regular algumas das mudanças. 
 
Oposição 

Pouco depois do anúncio de Ferraço, o senador Lindbergh Farias (PT-RJ) também falou 
à imprensa para criticar a postura do colega. Ele pediu que Ferraço e o presidente da 

CAE, senador Tasso Jereissati (PSDB-CE), reavaliem suas posições. Para ele, o 
governo Temer não tem legitimidade para levar adiante uma reforma tão profunda e 
que altera regras trabalhistas tão importantes para o país. 

 
- Eu peço responsabilidade do relator e do presidente da CAE. Eu garanto que nós não 

vamos aceitar. A gente não aceita. Se eles querem trazer essa confusão para dentro 
do Senado, podem trazer.  
 

Nossa postura é de não aceitar que eles façam essa maldade com o povo brasileiro no 
meio dessa crise. Esse governo acabou. Espero que o presidente da CAE e o relator 

revejam essa posição – afirmou Lindbergh antes de avisar que a bancada do PT se 
reúne nesta segunda-feira (22), às 19h, para tratar da crise política. 
 

Relatório da reforma trabalhista será lido normalmente na CAE, diz Jereissati 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Em mais uma demonstração de alinhamento com o governo, o presidente do PSDB e 
da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado, Tasso Jereissati (CE), 

anunciou juntamente com o relator da reforma trabalhista, o tucano Ricardo Ferraço 
(ES), que o parecer do projeto será lido normalmente na comissão nesta terça-feira, 

23, e que o calendário de tramitação da reforma está mantido.  
 

“A reforma não é uma questão de governo, mas de País. Nosso compromisso é mostrar 
que estamos trabalhando normalmente e que os acontecimentos políticos independem 
do nosso trabalho. Vamos trabalhar para dar seguimento ao processo de reforma”, 

afirmou Jereissati.  
 

Na semana passada, logo após a divulgação dos áudios entre os donos da JBS e Michel 
Temer, que indicavam aval à compra de silêncio do ex-presidente da Câmara Eduardo 
Cunha (PMDB-RJ), o relator do projeto anunciou a completa suspensão do calendário 

do projeto e afirmou que não apresentaria mais o relatório e que a reforma trabalhista 
havia se tornado “secundária”.  

 
O anúncio da tarde desta terça representa um recuo do tucano. “Apresento o relatório 
da reforma trabalhista amanhã na CAE. Após a votação, apresento o parecer na 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/129049
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Comissão de Assuntos Sociais (CAS), como previsto. O calendário está mantido”, 
anunciou.  
 

Entretanto, o relator pondera que haverá pressão de outros partidos e que é possível 
que haja atrasos nas votações. A previsão era que o projeto fosse votado no plenário 

do Senado entre 12 e 15 de junho.  
 

Segundo o relator, a mudança em seu posicionamento aconteceu após reuniões com 
lideranças partidárias, que entenderam que era melhor dar continuidade à pauta. “Não 
podemos misturar crise de governo com interesse nacional”, argumentou.  

 
Modificações  

Ferraço já havia anunciado que faria algumas modificações ao texto. Porém não haverá 
emendas de mérito no projeto que veio da Câmara. Para não correr o risco de que o 
projeto volte à análise dos deputados, o relator vai apontar as modificações em seu 

parecer contando com o compromisso de veto do presidente Michel Temer.  
 

“São vários os ajustes que faremos nesse projeto e a estratégia que estamos adotando 
para não perder tempo é fazer o ajuste com veto presidencial e poderão ser 
complementados com edição de medida provisória”, disse.  

 
Quando questionado sobre os riscos de aprovar um projeto com compromisso de veto 

de um presidente sob investigação e sob risco de cassação, o senador afirmou que o 
acordo não inclui apenas o presidente, mas os diversos partidos no Congresso e, 
“independentemente de quem estiver no Poder, o compromisso de veto será mantido”.  

 
Permanência no governo  

O presidente do PSDB se esforçou em mostrar que é preciso dar clima de normalidade 
ao Congresso. Além da reforma trabalhista, Tasso confirmou que as indicações para o 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), feitas pelo presidente Michel 

Temer, serão analisadas pela Comissão de Assuntos Econômicos na reunião da 
próxima semana.  

 
Quanto à permanência do partido no governo, Tasso afirmou que o PSDB analisa a 
questão com “muita responsabilidade”. “Vamos acompanhar a situação pelo Judiciário 

para termos uma decisão consolidada, com as votações de suspensão de inquérito 
contra o presidente no STF e a cassação da chapa no TSE. As denúncias são 

gravíssimas, mas isso não significa férias para o Senado e recesso para a Câmara.” 
 

Relator da reforma trabalhista diz que situação de Temer é insustentável 

23/05/2017 – Fonte: O Globo 
 

  
 

No mesmo dia em que anunciou que vai continuar cumprindo com o cronograma da 
reforma trabalhista, o relator nas comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de 
Assuntos Sociais (CAS) do Senado, Ricardo Ferraço (PSDB/ES), afirmou que a situação 

do presidente Michel Temer no poder é “insustentável”. O senador publicou um vídeo 
em rede social defendendo a reforma trabalhista como forma de geração de emprego 

formal para milhões de pessoas. 
 
O discurso do relator está em linha com a estratégia que deve ser seguida pelos 

tucanos, de separar a tramitação das reformas da crise vivida pelo governo. 

https://oglobo.globo.com/economia/relator-da-reforma-trabalhista-diz-que-situacao-de-temer-insustentavel-21377406


— O nosso país está mergulhado em uma brutal crise institucional. As denúncias que 
pesam contra o presidente Temer são estarrecedoras. Acho inclusive que sua situação 
é insustentável. Mas nós precisamos continuar trabalhando, produzindo, cumprindo 

com nossas responsabilidades —disse no vídeo. 
 

Ele reiterou que vai apresentar o relatório da reforma amanhã na CAE. A votação, 
contudo, só deve acontecer em uma semana, já que deve haver um pedido de vistas 

coletivo sobre o tema. A ideia é, em seguida, apresentar o relatório na CAS assim que 
ele for aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos.  
 

Terceirização é realidade na indústria do PR 

23/05/2017 – Fonte: Folha de Londrina 

 
De empregado a empreendedor, maximizando ganhos dos dois lados e parcerias de 
trabalho a fim de não perder as oportunidades de negócios. Esse é o cenário em que 

os empresários paranaenses estão apostando suas fichas a partir da segurança jurídica 
estabelecida pela Lei da Terceirização (13.429/2017), que vem consagrar o que é uma 

prática usual para 81% das indústrias no Estado, e um recurso constante para 56,1%, 
segundo pesquisa realizada pela Federação das Indústrias do Estado do Paraná (Fiep). 
 

Foram entrevistadas 54 organizações de diferentes setores e tamanhos.  
 

Em comum, elas apontam que a legislação regulariza uma tendência global, que até 
então tinha como principal entrave apontado a insegurança jurídica (39,3% de acordo 
com a pesquisa), acompanhada do risco de gerar passivos trabalhistas.  

 
A transformação nas relações de trabalho, na avaliação do presidente da Fiep, Edson 

Campagnolo, segue seu curso independentemente da Lei da Terceirização ou a 
reforma trabalhista em andamento no Congresso.  
 

"Com ou sem a Lei da Terceirização, existe um novo entendimento do trabalho e da 
valorização profissional que se auto regulamentará pelo mercado, isso é um caminho 

sem volta, e perceber isso aumenta as possibilidades de novos modelos de negócios e 
de ganhos para todos", observa.  
 

"Não se pode esquecer que isso ocorre concomitantemente aos elevados 
investimentos na automação e na 4ª revolução industrial", reconhece.  

 
Nesse contexto, um dos sinais de que o foco está na melhora do aproveitamento das 
oportunidades é que o motivo mais forte para a terceirização com a lei é a 

especialização de serviços ou etapas de produção, que foi apontada por 50% dos 
industriais entrevistados. A redução de custos ficou na vice-liderança dentre os 

motivos considerados fortes, sendo enfatizada por 35,4% dos empresários.  
 

"Tudo isso visando saltos de eficiência, a partir de uma melhor qualificação de serviços 
e processos a fim de entregar o melhor produto ou serviço para o consumidor", 
vislumbra Campagnolo.  

 
Ajuste  

Outro dado que aprofunda o direcionamento da terceirização no Paraná é que dentre 
os serviços terceirizados utilizados pelas organizações atualmente, ter parte do 
processo produtivo desenvolvido por uma empresa especializada é o que terá maior 

crescimento por parte dos empresários (hoje 12,6% são terceirizados e os industriais 
acreditam passar a 26,3%, alta de 13,7%).  

 
Para ele, há um tempo de ajuste na legislação. O presidente da Fiep se ampara nisso 
para refutar o receio de centrais sindicais envolvendo a precarização do salário e das 

condições de trabalho relacionadas à segurança e saúde dos profissionais.  
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"Não é de interesse de qualquer empresa séria ter um parceiro que não remunere de 
forma justa a mão de obra ou não siga a legislação no que se refere às regras de 
segurança do trabalho e contratação".  

 
Na pesquisa, 39,4% dos industriais responderam adotar como um dos critérios na 

escolha de serviços terceirizados a verificação do cumprimento de encargos 
trabalhistas por parte da empresa contratada, e 38,4% garantiram observar se são 

cumpridas as normas de saúde e segurança de trabalho.  
 
Reforma tributária  

O presidente da Fiep não credita a terceirização a uma melhora na geração de vagas 
e na economia brasileira. "Os níveis de emprego não vão melhorar enquanto a 

economia não estiver em pleno vapor".  
 
Para Edson Campagnolo, a retomada do crescimento econômico se dará se na 

sequência das reformas o governo fizer a tributária. "Tanto a lei da terceirização 
quanto a reforma trabalhista vêm corrigir um cenário muito ruim. Mas será a reforma 

tributária que vai conferir ao País a capacidade de retomar o crescimento".  
 

Crise deve atrasar agenda de reformas ‘em semanas’, diz Meirelles a 
investidores 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A crise política deflagrada na semana passada pode atrasar a agenda econômica de 
reformas “em algumas semanas”. A avaliação foi feita pelo ministro da Fazenda, 

Henrique Meirelles, em teleconferência com investidores e clientes do banco JP 
Morgan.  

 
Na teleconferência em inglês, o ministro foi questionado se eventual atraso na 
tramitação das reformas no Congresso seria em “semanas ou meses”. “Minha opinião 

é em termos de semanas”, disse ao investidor.  
 

Durante a fala inicial, o ministro da Fazenda reconheceu que a crise política pode 
“mudar a programação da reforma da Previdência”, mas Meirelles repetiu discurso já 
feito em outras ocasiões de que o importante é a aprovação do tema.  

 
“O ponto principal é que (a reforma) vai mostrar os resultados”, disse o ministro, ao 

comentar que muita gente o questiona sobre eventual atraso de um ou dois meses. 
“Na verdade, o importante é a confiança de que será aprovado.” 
 

Reforma da Previdência não tem mais data, diz relator 

23/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 

 

 

Deputado Arthur Maia, relator da reforma da Previdência 

   

O relator da reforma da Previdência, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), acredita 
que a delação do empresário Joesley Batista, da JBS, destruiu o calendário de 

tramitação da proposta e que hoje não é possível garantir nem mesmo que o texto 
será votado pelo Congresso.  
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"A minha avaliação é que, a cada dia que passa, é mais difícil, é mais complicado", 
afirmou à Folha. "O que é difícil hoje será mais difícil daqui a um mês."  
 

A dificuldade aumenta, segundo Maia, devido à preocupação dos parlamentares com 
o impacto que o voto a favor do endurecimento das regras de aposentadoria teria nas 

eleições de 2018.  
 

O relatório da reforma da Previdência foi aprovado, com muitas alterações em relação 
ao texto original, em comissão especial da Câmara no início de maio. A expectativa 
era que ele fosse votado pelo plenário no mês que vem.  

 
Na semana passada, antes de serem divulgadas as primeiras informações sobre a 

delação da JBS e as citações ao presidente Michel Temer, interlocutores do governo 
trabalhavam para conquistar um placar de ao menos 308 deputados (mínimo para 
aprovação na Câmara).  

 
"Eu posso garantir a vocês que depois que recuperar tudo isso eu vou tentar [aprovar 

a proposta]. Mas eu posso garantir que vamos submeter à votação? Não sei. Ninguém 
sabe", disse.  
 

O relator, que esperava votação no plenário da Câmara no próximo dia 1º, diz que 
"não existe mais data" porque "Joesley destruiu isso".  

 
Em um esforço para tocar a agenda de Temer no Legislativo, o presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), que tem adotado o discurso do Palácio do Planalto, afirmou 

nesta segunda-feira (22) que pretende colocar a reforma da Previdência em votação 
no plenário da Casa entre os dias 5 e 12 de junho.  

 
O texto depende da aprovação pelo plenário da Câmara em dois turnos, além de passar 
pelo aval do Senado. A expectativa do governo era que o texto fosse aprovado ainda 

no primeiro semestre.  
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou nesta segunda que o cronograma 
da reforma da Previdência deverá sofrer atrasos em razão da crise política deflagrada 
na semana passada, mas disse que acredita na aprovação da proposta mesmo se 

Temer não seguir no comando do país. 
  

A reforma da Previdência é uma das apostas do governo Temer para controlar o rombo 
nas contas públicas e, assim, reconquistar a confiança dos investidores.  
 

GOVERNO FORTE  
O relator da Previdência afirma que já havia dificuldade de chegar aos 308 votos para 

aprovação da reforma mesmo antes da crise gerada pela delação.  
 

"Não dá para você garantir que uma reforma dessa será aprovada com governo fraco 
ou com governo forte."  
 

Maia, que diz ter conversado com Temer "praticamente todos os dias" desde a 
divulgação da delação, afirmou que continua na base do Palácio do Planalto.  

 
Ele afirma que Temer "inquestionavelmente foi vítima" das informações que foram 
publicadas a respeito dele antes da divulgação dos áudios da JBS.  

 
Em um discurso alinhado ao Planalto, o relator disse que as condições dadas à JBS em 

troca da delação são "a prova de que o crime compensa".  
 
"Eles se apropriaram de um dinheiro que pertence ao povo brasileiro, através de 

empréstimos do BNDES, de venda de ações para o governo brasileiro, do dinheiro do 
PIS e dos fundos de pensões", afirmou o deputado. 



Maia: entre 5 e 12 de junho começa votação da reforma da Previdência 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), anunciou na tarde 
desta segunda-feira, 22, que a reforma da Previdência começará a ser votada no 

plenário da Casa entre os dias 5 e 12 de junho. Por se tratar de uma mudança na 
Constituição, a proposta precisa passar por duas votações no plenário e, para ser 

aprovada, precisa de pelo menos 308 votos favoráveis.  
 
Maia reconheceu que, desde quarta-feira, o Brasil vive uma crise “muito grande”, após 

o presidente Michel Temer ser citado pela delação de executivos do grupo JBS. Crise 
que, na avaliação dele, precisa ser superada com “muita paciência e diálogo”.  

 
Segundo ele, esse é um momento “delicado”, mas cabe aos presidentes dos poderes 
cumprirem seus papéis. “À Câmara, cabe legislar e vamos legislar para garantir a 

estabilidade do País”, disse.  
 

O presidente da Câmara afirmou que, mesmo em meio à crise, espera votar nesta 
semana matérias econômicas importantes, entre elas o projeto que trata da 
convalidação de incentivos fiscais concedidos por Estados a empresas sem autorização 

do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), a chamada “guerra fiscal”. Outra 
pauta que deve ser votada, segundo ele, será a medida provisória (MP) do Refis. 

 

Planejamento: previsão de déficit da previdência em 2017 cai R$ 4,661 bi 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O governo reduziu em R$ 4,661 bilhões a previsão de déficit da Previdência em 2017. 

A nova previsão de rombo nas contas do INSS é de R$ 184, 170 bilhões, ante R$ 
188,832 bilhões estimados em março.  
 

A reestimativa leva em consideração um aumento de R$ 3,862 bilhões na previsão de 
receitas com a arrecadação da contribuição à Previdência e uma redução de R$ 798,9 

milhões na estimativa de despesas com o pagamento dos benefícios previdenciários.  
 
Os dados constam no segundo relatório bimestral de avaliação de receitas e despesas 

do Orçamento. 
 

Governo começará a liberar cargos por apoio à reforma da Previdência, diz 

Perondi 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Primeiro vice-líder do governo na Câmara, o deputado Darcísio Perondi (PMDB-RS) 

afirmou nesta segunda-feira, 22, que o governo vai começar a liberar cargos para 
nomeação de aliados de parlamentares em troca de votos a favor da reforma da 

Previdência.  
 
Pelos cálculos dele, o governo tem hoje entre 260 e 270 votos “sem a caneta” para 

assinar essas nomeações. “Mas tem a caneta, tem os cargos”, afirmou o peemedebista 
ao ser questionado se não seria um risco colocar a matéria em votação sem os 308 

votos mínimos necessários para aprová-la.  
 
Mais cedo, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), anunciou que colocará a 

reforma para ser votada no plenário da Casa entre os dias 5 e 12 de junho. Como se 
trata de uma mudança constitucional, a proposta precisa ser votada em dois turnos 

nos plenários da Câmara e do Senado.  
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Maia reconheceu que, desde quarta-feira, o Brasil vive uma crise “muito grande”, após 
o presidente Michel Temer ser citado pela delação de executivos do grupo JBS. Mas 
disse que a Câmara continuará a votar as matérias econômicas. 

 

Planejamento prevê aumento de R$ 1,466 bi com abono e seguro-
desemprego 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A previsão de gastos com o pagamento do abono salarial e seguro-desemprego em 
2017 subiu R$ 1,466 bilhão, de acordo com o relatório bimestral de avaliação de 

receitas e despesas divulgado nesta segunda-feira, 22, pelo ministério do 
Planejamento. A previsão de gastos com essas despesas subiu de R$ 57,44 bilhões 

para R$ 58,90 bilhões.  
 
O relatório previu um aumento de R$ 3,697 bilhões das despesas em relação à 

avaliação anterior feita em março. Há uma previsão de aumento de R$ 486 milhões 
com o pagamento do Benefício de Prestação Continuada (BPC).  

 
A nova estimativa de despesas levou em consideração, no entanto, uma redução da 
previsão de gastos com o pagamento dos benefícios da previdência. A previsão dessas 

despesas, as maiores do Orçamento, caíram de R$ 560,56 bilhões para R$ 559,76 
bilhões. 

 

Debate na CRE destaca benefícios da abertura econômica para o mundo 

23/05/2017 – Fonte: Agência Senado 

 

 
 
Participantes de audiência pública na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (CRE) concordaram que é preciso sustentar a economia global aberta e com 
o mínimo de barreiras, pois essa experiência tem sido muito benéfica para a 
humanidade.  

 
A comissão realizou nesta segunda-feira (22) mais uma audiência dentro do ciclo de 

debates sobre o atual cenário internacional. O tema foi a ordem econômica, o 
protecionismo e o livre comércio entre as nações. 
 

O contexto do debate é a recente onda de fortalecimento de políticos que manifestam 
ideologias protecionistas. Exemplos são o presidente dos Estados Unidos, Donald 

Trump, eleito em 2016; os líderes britânicos que guiaram o processo de saída do Reino 
Unido da União Européia, no evento conhecido como “brexit”. 
 

O economista Samuel Pessôa, professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV), explicou 
que o mundo vive, desde a década de 1970, uma segunda grande onda de 

globalização.  
 
Sua principal característica é a inclusão das populações asiáticas às cadeias produtivas 

e aos mercados internacionais. Isso fez com que a desigualdade econômica entre 
países fosse drasticamente reduzida, e viabilizou uma geração de riqueza sem 

precedentes na história da humanidade, 
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No entanto, prosseguiu ele, esse influxo de trabalhadores asiáticos no mercado global 
transferiu para eles os empregos de menor qualificação, afetando as populações mais 
vulneráveis dos centros desenvolvidos. Segundo Pessôa, os países mais afetados por 

isso são aqueles que não têm uma estrutura de assistência social ampla. 
 

- A globalização tem perdedores, e um dos temas para que convivamos bem com ela 
é a construção de instituições domésticas que consigam lidar bem com os seus 

impactos sobre as estruturas sociais internas de cada país. Me parece que os países 
anglo-saxões não estão tão bem aparelhados assim - disse. 
 

Assim, Pessôa explicou que os Estados Unidos e a União Européia experimentaram um 
recrudescimento da ideologia anti-globalização, com Trump e o brexit, enquanto a 

Europa continental, por exemplo – que construiu um welfare state  mais abrangente – 
viu políticos com esse discurso serem derrotados. 
 

O ex-ministro da Fazenda Marcílio Marques Moreira também abordou esse assunto sob 
uma perspectiva de reação social. Para ele, o século 20 viu a construção muito 

acelerada de uma nova hierarquia de valores entre os povos, o que potencializou o 
crescimento de incertezas em todos os campos – inclusive políticos e econômicos. 
 

Para Marcílio Marques Moreira – que também foi embaixador do Brasil nos Estados 
Unidos no final dos anos 1980 – ainda não houve tempo para que a comunidade global 

pudesse “normalizar” esse sentimento coletivo de “perda de rumo” 
 
Brasil 

A situação específica do Brasil foi abordada por Carlos Roberto Pio da Costa Filho, 
secretário de Planejamento Estratégico da Secretaria Especial de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República. Ele também exaltou a globalização como 
caminho histórico de enriquecimento humano, e criticou a economia brasileira, que 
considera uma das mais fechadas e protecionistas do planeta. 

 
- Há um relativo consenso no Brasil de que proteger a economia é dever do Estado. 

Existe uma ampla aceitação desta afirmativa, que é contrária à lógica que promove 
crescimento sustentável em níveis mais elevados - afirmou. 
 

Esse protecionismo se traduz em barreiras técnicas e tarifárias que restringem 
enormemente as importações. Segundo Costa Filho, um elevado volume de 

importações significa que os produtores domésticos conseguem fazer economias para 
investir mais nos seus empreendimentos, pagar melhores salários, ofertar melhores 
preços e oferecer mais qualidade. O Brasil, para ele, está perdendo essa corrida. 

 
- A regulação política das atividades comerciais, no afã de produzir um 

desenvolvimento mais rápido, gera o oposto. Quando a intervenção regulatória do 
Estado tem um impacto negativo, colocamos em risco o crescimento sustentável, 

socialmente includente e dinâmico - explicou. 
 
O secretário afirmou que isso é uma característica compartilhada pelos países do 

Mercosul, que, por isso, têm ficado para trás em relação aos seus vizinhos que 
firmaram acordos de livre comércio da região do Pacífico, como Chile e Colômbia. Ele 

afirmou que vê uma tendência de reversão dessa política por parte do atual comando 
do Ministério das Relações Exteriores. 
 

Samuel Pessôa acrescentou que o Brasil experimentou um período positivo durante a 
recente crise econômica global porque é um país muito dependente da oferta de capital 

estrangeiro. Isso acontece porque, devido à opção constitucional por um amplo Estado 
de bem-estar social, o Brasil possui uma taxa de poupança interna baixa e precisa 
depender de empréstimos externos para fazer investimentos. 

 



Com a crise, que estourou em 2008, a oferta de capital estrangeiro ficou mais barata, 
permitindo ao Brasil se abastecer de mais recursos. Essa boa fase teve percalços 
quando o mercado de commodities  (matérias-primas) se retraiu, dificultando as 

exportações brasileiras.  
 

Segundo o professor, no entanto, a recuperação econômica global está se processando 
e melhorando esse quadro, ao mesmo tempo que a oferta de capitais se mantém a 

um custo estável. Esse cenário, avaliou ele, é bom para um Brasil mais aberto. 
 

Expectativas para a economia param de melhorar, aponta o Relatório Focus 

23/05/2017 – Fonte: DCI 
 

Segundo pesquisa feit a pelo Banco Central, economistas apontam estagnação 
em indicadores que apontam crescimento do PIB e a queda de juros em 2017, 
e especialistas indicam incerteza  

 

 
 

Após agravamento na crise política na última semana, as projeções para a economia 
brasileira pararam de melhorar, apontou a pesquisa Focus com analistas, divulgada 
ontem pelo Banco Central (BC). 

 
O 'freio' nas projeções ocorreu, principalmente, na expectativa de queda na taxa 

básica de juros (Selic), que se manteve em 8,50%, e na previsão de crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB), que continuou como 0,5%. 
 

"Isso tem muito a ver com o momento político. Antes víamos otimismo a cada semana: 
a previsão de queda da inflação, de redução dos juros, do crescimento do PIB, entre 

outras questões. Com a instabilidade atual, aparentemente isso não se manteve. E 
caso a crise política se agrave, as tendências podem ser negativas nos próximos 

relatórios", aponta o diretor executivo da Associação Nacional dos Executivos de 
Finanças, Administração e Contabilidade (Anefac), Miguel Oliveira. 
 

Outro indicador que demonstrou estabilidade foi o do Índice Geral de Preços - Mercado 
(IGP-M), que se manteve em 2,20%. Já o Índice Geral de Preços - Disponibilidade 

Interna (IGP-DI) registrou queda em uma semana de 1,89% para 1,66%. O Índice de 
Preços para o Consumidor Amplo (IPCA) também apresentou baixa de 3,93% para 
3,92% em uma semana - há um mês, o indicador estava em 4,04%. 

 
"Se formos desmembrar o IPCA, poderemos ver os quesitos de alimentação e 

habitação em uma queda de preço acentuada, algo preponderante. O setor da saúde, 
mais por conta de um feito sazonal, também influencia nessa queda", explica a 
assessora econômica da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 

Estado de São Paulo (Fecomercio-SP), Julia Ximenes. 
 

As expectativas para taxa de câmbio também oscilaram para baixo, saindo de R$ 3,25 
para R$ 3,23 em uma semana, em relação ao preço do dólar no final de 2017. Em 
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relação à balança comercial, a perspectiva foi de crescimento, saltando de R$ 55,15 
bilhões para R$ 56 bilhões em relação à semana anterior. Em contrapartida, a 
expectativa para o saldo em conta corrente se manteve igual de uma semana para a 

outra, com R$ 24,66 bilhões negativos neste ano. 
 

"Não houve praticamente alteração de uma semana para a outra. Isso significa que os 
analistas não estão seguros atualmente para alterar suas projeções. A incerteza é tão 

grande que não se pode formatar um novo cenário, sendo ele positivo ou negativo", 
argumentou o professor de economia da Pontifícia Universidade Católica (PUC), 
Antônio Correa de Lacerda. 

 
No entanto, a tendência de imobilidade não se refletiu em relação aos preços 

administrados, cuja projeção foi de 5,45% para 5,50% em uma semana, e ao 
investimento direto no País, que no mesmo período saltou de R$ 78,5 bilhões para R$ 
79,5 bilhões. A produção industrial também registrou alta na projeção de crescimento, 

com 1,30% na atual pesquisa em ante 1,25% da última semana. A dívida líquida do 
setor público se manteve em 51,5% do PIB, ante 51,45% há um mês. 

 
Volatilidade cambial 
Desde o início do escândalo envolvendo o Governo Temer, na última semana, a 

variação do dólar tem sido um dos principais agentes de influência nas projeções 
econômicas. 

 
"Este é um momento de espera, e a pressão do dólar influencia a inflação. Claro que 
se crise for resolvida rapidamente, tudo volta a se estabilizar. Mas se mantivermos 

esse cenário em longo prazo, a tendência é de piora", opina Miguel Oliveira, da Anefac. 
 

O aumento dos preços pode ser uma das principais consequências dessa volatilidade.  
 
"Com o câmbio oscilando bastante, levando em conta que temos uma cadeia produtiva 

muito ligada ao dólar, poderemos ter em alguns produtos um aumento pontual de 
preço. Temos mais impacto pela oscilação cambial do que pela taxa de juros hoje", 

analisa Julia Ximenes, da Fecomercio. 
 
Inversão de tendência  

De acordo com os especialistas consultados, a não resolução da crise política pode 
trazer resultados ruins nas expectativas já nos próximos relatórios. 

 
"A depender da noção da crise daqui para frente e sua gravidade, é possível que os 
números variem para pior e que o crescimento da economia não ocorra como 

pensado", pondera Lacerda. 
 

O grau de incerteza relativo ao momento turbulento, mesmo que sem uma 
deterioração visível, pode inverter as expectativas dos analistas. "Não é de se 

estranhar que no relatório seguinte já tenhamos uma reversão dessas projeções. O 
crescimento que se esperava já não será mais o mesmo, e o próximo já deve mostrar 
isso", finaliza Miguel de Oliveira. 

 

Economistas já veem corte menor nos juros 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
As denúncias envolvendo o presidente Michel Temer que vieram à tona na semana 

passada deixaram os economistas num voo cego, sem instrumentos para prever se o 
a atividade, que esboçava sinais de retomada, sairá do buraco ou mergulhará de novo 

na recessão.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/economistas-ja-veem-corte-menor-nos-juros/


“É uma situação carregada de incertezas: não sabemos se vamos sair e como vamos 
sair desse quadro e não temos como projetar os indicadores com essa parada”, diz o 
economista sênior da Tendências Consultoria Integrada, Silvio Campos Neto.  

 
Thaís Zara, economista-chefe da Rosenberg Associados, faz coro com Campos Neto. 

Ela condiciona as novas previsões a dois fatores: quanto tempo levará para solucionar 
o impasse político e quando as reformas em andamento serão retomadas.  

 
O único indicador que Thaís alterou, por enquanto, foi a previsão de corte nos juros 
na próxima reunião do Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central (BC), 

marcada para o dia 30. A previsão era de um corte de 1,25 ponto porcentual e agora 
ela acredita que a redução ficará em um ponto. 

 
“Mudamos a previsão neste caso, porque o BC vinha condicionando as reduções de 
juros ao andamento das reformas, que agora ficaram prejudicadas com o quadro 

político.”  
 

O departamento econômico Banco Safra também reduziu a previsão de corte de juros 
de 1,25 para um ponto porcentual. Em nota, o banco informa que procurará refletir 
sobre as implicações dos recentes acontecimentos na política monetária. Para o fim 

do ciclo de recuo da Selic, está mantida, por ora, a previsão de 7% em meados de 
2018.  

 

Com incerteza política, agência diz que pode rebaixar nota do Brasil 

23/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
A agência de classificação de risco S&P Global Ratings anunciou nesta segunda (22) 

que colocou a nota de crédito brasileira em revisão para possível rebaixamento nos 
próximos três meses.  
 

A decisão se baseia no quadro de elevação da incerteza política.  
 

A nota de crédito do Brasil está hoje em "BB" com perspectiva negativa, ou dois níveis 
abaixo do grau de investimento, o chamado "selo de bom pagador".  
 

Um novo rebaixamento levaria a nota do Brasil para três degraus abaixo no grau de 
investimento.  

 
Segundo a S&P, após recentes denúncias de corrupção contra o presidente Michel 
Temer, o cenário político do Brasil voltou a se complicar, e progressos consideráveis 

no campo fiscal e econômico —em um contexto de ajuste prolongado— estão sob risco.  
Para a S&P, um presidente enfraquecido ou um longo ou disruptivo processo de 

transição enfraqueceria a capacidade de avançar nas reformas e provavelmente 
atrasaria a recuperação econômica.  

 
Assim como a aprovação de políticas fiscais e econômicas mais proativas, o que 
poderia conduzir a um rebaixamento da nota.  

 
"Caso confirmadas as acusações contra o presidente Temer, a capacidade para 

permanecer no escritório e governar efetivamente se tornaria provavelmente 
insustentável, colocando em movimento um processo de transição que não foi testado 
antes."  

 
A S&P diz ainda que os recentes acontecimentos políticos atrasariam a capacidade da 

classe política avançar nas reformas no que chama de "tempo oportuno", ou seja, 
antes das eleições presidenciais de 2018.  
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REAÇÃO DO GOVERNO  
Em nota, o Ministério da Fazenda afirmou que a S&P "reconhece a importância das 
reformas implementadas", apesar de frisar a necessidade da aprovação da nova 

Previdência, e que a classificação será mantida se a incerteza política for de curta 
duração.  

 
"Segundo a agência, a nota de crédito poderá ser mantida em um cenário em que a 

incerteza política seja de curta duração e sob uma administração e equipe econômica 
que tenham apoio suficiente no Congresso para continuar avançando com medidas 
corretivas direcionadas a frear a deterioração fiscal e fortalecer as perspectivas de 

crescimento."  
 

A nota afirma ainda que a pasta reafirma o compromisso com as reformas.  
 
"O Ministério da Fazenda reafirma o seu compromisso com a recuperação da economia 

brasileira por meio de reformas estruturais que objetivam o equilíbrio das contas 
públicas, a sustentabilidade da dívida pública e a construção de novas bases para o 

crescimento sustentado", diz o texto.  
 
OUTRAS AGÊNCIAS  

As outras duas principais agências de risco —a Fitch e a Moody's— também mantêm 
a nota do Brasil dois níveis abaixo do grau de investimento.  

 
A diferença é que, enquanto a Fitch segue a S&P e mantém a nota em perspectiva 
negativa, a Moody's revisou a perspectiva no início do ano, de negativa para estável, 

refletindo uma visão mais benigna sobre as expectativas para a aprovação das 
reformas e o desenvolvimento no campo fiscal. 

 

S&P coloca rating do Brasil em observação para possível rebaixamento 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A agência de classificação de risco Standard & Poor’s colocou nesta segunda-feira, 22, 

o rating BB do Brasil em revisão para possível rebaixamento. Em comunicado, a 
agência afirma que a dinâmica política no Brasil piorou após recentes denúncias de 
corrupção contra o presidente Michel Temer em meio às investigações da Lava Jato.  

 
“A perspectiva negativa do rating, reafirmada em fevereiro deste ano, refletia os riscos 

de que a estratégia do governo para estabilizar a economia e sua posição fiscal poderia 
ser prejudicada por potenciais desdobramentos das investigações de corrupção.  
 

Entretanto, se essas recentes alegações contra Temer forem corroboradas, a 
capacidade do presidente de permanecer no cargo e governar de maneira eficaz 

provavelmente se tornaria insustentável. Isso poderia colocar em andamento um 
processo de transição que nunca foi testado”, diz o comunicado.  

 
A revisão para possível rebaixamento reflete o risco de que o rating soberano possa 
ser rebaixado nos próximos três meses, “em meio a dinâmicas políticas mais 

estressadas”. Segundo a S&P, um presidente enfraquecido, um processo de transição 
longo ou turbulento ou um presidente temporário com capacidade e vontade reduzidas 

de prosseguir com as reformas estruturais provavelmente atrasariam ainda mais a 
recuperação econômica e a aprovação de medidas fiscais. Isso tudo poderia levar a 
um rebaixamento.  

 
Por outro lado, o rating BB poder ser mantido em um cenário no qual a tensão política 

se resolva rapidamente e estejam no poder um governo e uma equipe econômica que 
tenham apoio suficiente no Congresso para continuar avançando com medidas 
corretivas para conter a deterioração fiscal e fortalecer a perspectiva de recuperação 

econômica. 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/sp-coloca-rating-do-brasil-em-observacao-para-possivel-rebaixamento/


Balança comercial registra superávit de US$ 1,824 bilhão na terceira semana 

de maio 

23/05/2017 – Fonte: MDIC 

 
Na terceira semana de maio, a balança comercial registrou superávit de US$ 1,824 

bilhão, resultado de exportações no valor de US$ 4,758 bilhões e importações de US$ 
2,933 bilhões. No mês, as exportações somam US$ 13,049 bilhões e as importações, 

US$ 8,195 bilhões, com saldo positivo de US$ 4,854 bilhões. No ano, as exportações 
totalizam US$ 81,189 bilhões e as importações, US$ 54,964 bilhões, com saldo 
positivo de US$ 26,225 bilhões. 

 
A média das exportações da terceira semana chegou a US$ 951,5 milhões, 3,3% acima 

da média de US$ 921,3 milhões até a segunda semana, em razão do crescimento nas 
exportações de produtos: básicos (+11,7%, por conta de petróleo em bruto, café em 
grão, minério de cobre, fumo em folhas, cinzas e resíduos de metais preciosos).  

 
Caíram as vendas de produtos semimanufaturados (-6%, em razão de celulose, 

semimanufaturados de ferro e aço, couros e peles, ferro-ligas, madeira em estilhas) e 
manufaturados (-4,2%, em razão, principalmente, de óleos combustíveis, automóveis 
de passageiros, aviões, laminados planos de ferro e aço, polímeros plásticos).  

 
Do lado das importações, houve crescimento de 0,4%, sobre igual período 

comparativo (média da terceira semana, de US$ 586,7 milhões, sobre média até a 
segunda semana, de US$ 584,6 milhões), explicada, principalmente, pelo aumento 
nos gastos com combustíveis e lubrificantes, cereais e produtos da indústria da 

moagem, veículos automóveis e partes, bebidas e álcool, filamentos e fibras sintéticas. 
 

Nas exportações, comparadas as médias até a terceira semana de maio de 2017 (US$ 
932,1 milhões) com a de maio de 2016 (US$ 836,6 milhões), houve crescimento de 
11,4%, em razão do aumento nas vendas das três categorias de produtos: básicos 

(+18,1%, por conta, principalmente, de petróleo em bruto, minério de ferro, soja em 
grão, minério de cobre, milho em grão), semimanufaturados (+15,6%, por conta de 

celulose, semimanufaturados de ferro e aço, açúcar em bruto, couros e peles, zinco 
em bruto) e manufaturados (+1,2%, por conta de automóveis de passageiros, açúcar 
refinado, suco de laranja congelado, aviões, óxidos e hidróxidos de alumínio).  

 
Na comparação com abril de 2017, houve retração de 5,1%, em virtude da diminuição 

nas vendas de produtos básicos (-6,7%) e manufaturados (-6,2%), enquanto 
cresceram as vendas de produtos semimanufaturados (+7,1%). 
 

Nas importações, a média diária até a terceira semana de maio de 2017, de US$ 585,3 
milhões, ficou 10,4% acima da média de maio de 2016 (US$ 530,3 milhões). Nesse 

comparativo, cresceram os gastos, principalmente, com bebidas e álcool (+257,2%), 
cereais e produtos da indústria da moagem (+65,7%), combustíveis e lubrificantes 

(+47,8%), equipamentos elétricos e eletrônicos (+24,7%) e veículos automóveis e 
partes (+15,1%). 
 

 Ante abril de 2017, houve retração de 1,7%, pelas diminuições em combustíveis e 
lubrificantes (-10,7%), equipamentos elétricos e eletrônicos (-10,6%), plásticos e 

obras (-9%), instrumentos de ótica e precisão (-5,6%) e equipamentos mecânicos (-
2,9%). 
 

Fitch: incerteza política aumenta risco de crédito dos bancos no Brasil 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A agência de classificação de risco Fitch afirmou nesta segunda-feira, 22, que a 
crescente incerteza política desencadeada pelas recentes denúncias de corrupção, que 

http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2523-balanca-comercial-registra-superavit-de-us-1-824-bilhao-na-terceira-semana-de-maio
http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2523-balanca-comercial-registra-superavit-de-us-1-824-bilhao-na-terceira-semana-de-maio
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/fitch-incerteza-politica-aumenta-risco-de-credito-dos-bancos-no-brasil/


envolvem o presidente Michel Temer, pressionará ainda mais o ambiente operacional 
dos bancos, enquanto potencialmente aumentará os riscos de qualidade de ativos a 
médio e longo prazo.  

 
Em comunicado divulgado nesta segunda, a Fitch afirma que a deterioração do 

ambiente político brasileiro “não deve causar uma deterioração acentuada e imediata 
da qualidade dos ativos dos bancos brasileiros ou quaisquer perdas significativas por 

meio de exposições de títulos”. No entanto, segundo a agência, como o recente caso 
envolve a Presidência da República, “o risco político maior poderia aumentar a 
incerteza política e legislativa”.  

 
Para a Fitch, a reforma econômica e a agenda legislativa são fundamentais, no atual 

momento, para uma recuperação econômica, na sequência de uma profunda recessão 
de dois anos. “A crise política tem o potencial de travar o ritmo de recuperação 
econômica e o ambiente operacional ainda profundamente desafiador enfrentado pelos 

bancos brasileiros.”  
 

A perspectiva da agência para o setor bancário brasileiro permanece negativa com o 
fraco ambiente econômico e seus efeitos sobre fatores de qualidade dos ativos. “Houve 
alguns sinais de estabilização no ambiente operacional, mas eles permanecem tépidos 

e de curta duração.”  
 

Segundo a Fitch, o potencial de melhora na qualidade dos ativos dos bancos brasileiros 
provavelmente será prejudicado por grandes desafios macroeconômicos, “mas o 
escândalo de corrupção pode ter efeitos particulares nas carteiras de proteínas e nas 

cadeias de produção de proteínas”.  
 

Para a agência, a exposição de bancos pequenos e médios à indústria de proteínas é 
moderada. Já os principais bancos provados “não têm grande exposição direta a esse 
setor e têm reduzido suas concentrais globais nesse setor, dada a alta alavancagem 

e, ainda, a geração de caixa limitada entre quase todas as indústrias corporativas no 
Brasil”.  

 
Em relação aos bancos públicos, a Fitch afirma que eles, geralmente, têm exposições 
maiores em certos setores, como o agronegócio, em parte devido a seus papéis sociais 

e de desenvolvimento. “Portanto, a Fitch acredita que pode haver alguma necessidade 
de reservas adicionais ou de ajustes de marcação ao mercado de títulos específicos 

dentro desse segmento de bancos.” 
 

Depois de ser superada pela Tesla, Ford demite CEO e foca em veículos 
autônomos 

23/05/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 
Atual diretor do departamento de veículos autônomos assume a presidência 

da terceira maior montadora dos Estados Unidos   

 
 
Mark Fields (foto) foi demitido nesta segunda-feira pela Ford Luis Gene/AFP  

 
A montadora americana Ford demitiu nesta segunda-feira (22) seu presidente mundial 

Mark Fields e anunciou Jim Hackett, diretor do departamento de veículos autônomos, 
como o novo CEO. A demissão acontece no momento em que a empresa enfrenta a 

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/nova-economia/depois-de-ser-superada-pela-tesla-ford-demite-ceo-e-foca-em-veiculos-autonomos-elqxib7swtrd8p6ribxlmpigd
http://www.gazetadopovo.com.br/economia/nova-economia/depois-de-ser-superada-pela-tesla-ford-demite-ceo-e-foca-em-veiculos-autonomos-elqxib7swtrd8p6ribxlmpigd


queda das vendas nos Estados Unidos e na China e logo depois de ela ser superada 
pela fabricante de veículos elétricos Tesla em valor de mercado e cair para a terceira 
colocação entre as maiores montadoras americanas. 

 
Em comunicado divulgado à imprensa, a Ford afirma que Hackett, de 62 anos, “tem 

um longo histórico de inovação e sucesso nos negócios”. “Jim Hackett é a pessoa 
indicada para dirigir a Ford durante esta transformação da indústria do automóvel e 

da mobilidade em geral”, afirma a montadora. Ela ainda completa: “Partimos de uma 
posição forte para transformar a Ford para o futuro.” 
 

A reorganização da diretoria também inclui a nomeação de três novos vice-presidentes 
executivos para supervisionar os mercados globais, as operações e a mobilidade. Mark 

Fields estava há 28 anos na Ford e segundo o comunicado vai se aposentar.  
 
Perda de espaço  

A troca de presidente acontece em um momento decisivo para a indústria 
automobilística. Mark Fields assumiu a liderança da Ford há quase três anos e apostou 

durante a sua gestão no desenvolvimento de veículos autônomos. Mas as vendas da 
montadora nos Estados Unidos e na China despencaram nos últimos anos. 
 

A ação do grupo perdeu um terço do valor e foi superada em abril pela fabricante de 
veículos elétricos Tesla em termos de capitalização na Bolsa. Logo depois, a Tesla 

superou também a General Motors e se tornou a montadora americana mais bem 
avaliada.  
 

Somente em 2016, o lucro da Ford registrou queda de 38%, tendência confirmada no 
primeiro trimestre deste ano. O grupo anunciou recentemente o corte de 1,4 mil postos 

de trabalho na América do Norte e Ásia, com o objetivo de reduzir custos e melhorar 
a rentabilidade. 
 

Fiat anuncia recall de 70 mil veículos vendidos no Brasil 

23/05/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A Fiat anunciou no domingo, 21, o recall de 70.740 carros vendidos no Brasil nos 
últimos meses por conta de um problema no alternador. De acordo com um 

comunicado publicado no site da empresa, o defeito pode causar funcionamento 
irregular e até o desligamento do motor dos veículos.  

 
No total, 13 modelos foram afetados em todas as suas versões: Fiat Bravo, Doblò, 
Doblò Furgão, Fiorino, Grand Siena, Idea, Linea, Novo Palio, Palio Fire, Palio Weekend, 

Siena, Strada e Uno, ano/modelo 2016 e 2017.  
 

A Fiat Chrysler Automóveis (FCA), o nome da montadora, recomenda que os 
proprietários desses veículos deverão procurar das concessionárias da marca para 

análise e substituição gratuitas da peça, caso necessário.  
 
O modelos mais afetados foi o Fiat Strada, com 28.935 unidades sob suspeita de falha, 

seguido do Grand Siena com 12.939 carros.  
 

Segundo o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), é dever da fabricante 
alertar os consumidores sobre os riscos oferecidos por produtos com defeito. Além 
disso, também é direito do consumidor ser informado sobre todas as medidas a serem 

tomadas para resolver o problema.  
 

O órgão também alerta que no caso específico de automóveis, tanto compradores que 
adquiriram o veículo em concessionárias ou compraram um carro de terceiros têm o 
direito ao reparo sem custo. 
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Autopeças defendem reforma trabalhista 

23/05/2017 – Fonte: Automotive Business 
  

 
 

 
 

 
 

Sigarini e os participantes do painel de autopeças: defesa da reforma trabalhista 

 
Se depender da torcida e pressão dos fabricantes de autopeças, a reforma da 

legislação trabalhista já aprovada no fim de abril na Câmara dos Deputados e em 
tramitação no Senado deve ser aprovada rapidamente e sem modificações.  
 

“Esta reforma é um antigo sonho para nós que trabalhamos com RH. O relator 
deputado Rogério Marinho (PSDB-RN) ampliou a proposta com pontos que 

defendemos. Com isso temos uma imensa oportunidade de reduzir a insegurança 
jurídica e a judicialização das relações de trabalho”, defendeu Adilson Sigarini, diretor 
de RH da Thyssenkrupp e conselheiro diretor de relações trabalhistas do Sindipeças, 

que reúne as empresas do setor.  
 

“Não é possível que um país que abriga 5% da mão de obra empregada no mundo 
tenha também 95% das ações judiciais trabalhistas em curso.  
 

Qualquer nação precisa enfrentar essa questão”, destacou Sigarini em sua 
apresentação no V Fórum de RH na Indústria Automobilística, promovido por 

Automotive Business na segunda-feira, 22, em São Paulo. “Por isso o Sindipeças já 
declarou publicamente sua defesa da continuação do processo de aprovação da 
reforma trabalhista, independentemente de qualquer crise política”, acrescentou.  

 
Um pouco antes no mesmo evento, em painel formado por representantes dos 

departamentos de RH de quatro grandes fabricantes de autopeças, todos foram 
unânimes em defender a reforma trabalhista como fator fundamental para trazer 
maior competitividade ao setor.  

 
“A reforma nos coloca em outro patamar e introduz uma realidade que não existia 

antes no País. Por falta de competitividade, já perdemos projetos para outros países 
como Índia e México. A nova legislação não nos dá um carro mais veloz do que o dos 
concorrentes, mas nos entrega um veículo apto a correr. Se ele é ou não mais 

competitivo, nós é que vamos fazer com as negociações que a lei agora permite”, 
avaliou Fernando Tourinho, diretor de RH da Bosch no Brasil.  

 
“É um divisor de águas. A reforma por certo não resolve tudo, é um grande passo, 

mas é preciso dar outros saltos, como por exemplo a redução do nível muito grandes 
de encargos sociais”, lembrou Ana Cláudia Oliveira, diretora de RH da Continental 
Brasil. Seu colega da Eaton, Rodrigo Ronzella, destacou que a legislação trabalhista 

brasileira atual reduz a produtividade do trabalho, o que pode ser amenizado pela 
flexibilização do ambiente regulatório.  

 
“A reforma nos traz a responsabilidade de fazer acontecer, com a conservação e 
geração de emprego, mas não tem milagre, isso também depende de investimento e 

crescimento econômico”, ponderou.  
 

O diretor de RH da ZF América do Sul, Marcel Oliveira, fez a mediação do painel 
lembrando que as empresas agora têm o grande desafio pela frente de comunicar aos 
seus públicos os benefícios que a reforma trabalhista pode trazer, com novos direitos 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25849/autopecas-defendem-reforma-trabalhista


e deveres. Para ele, a legislação atual, “muito antiga e inflexível, cria um ambiente 
antiemprego que pode agora ser neutralizado”.  
 

Para Sigarini, do Sindipeças e da Thyssenkrupp, a legislação reformada “deverá criar 
um novo equilíbrio nas relações de trabalho, com mais negociação com as comissões 

de trabalhadores” não necessariamente ligada aos sindicatos.  
 

Nesse sentido, ele é favorável ao fim do imposto sindical proposto na reforma, como 
uma maneira de aumentar a representatividade dos sindicatos que passariam a ser 
sustentados por contribuições voluntárias de seus sócios. O executivo acredita que 

não haverá cobrança de taxas extras dessas entidades às empresas: “Estou otimista 
quanto a isso porque em nosso setor os sindicatos são bem estruturados e muitos já 

abrem mão da contribuição obrigatória”, diz.  
 
TERCEIRIZAÇÃO 

 
Os participantes do Fórum de RH também defenderam a livre terceirização de mão de 

obra, mesmo em atividades fim da empresa, conforma já aprovado em lei 
complementar mas que também é consagrado pela reforma trabalhista em tramitação. 
“É uma oportunidade de contratar empresas especializadas”, avalia Sigarini.  

 
“A lei traz mais segurança jurídica para terceirizar, mas é necessário continuar atento 

ao atendimento da legislação por parte da empresa contratada, para garantir os 
direitos legais (dos trabalhadores) e evitar problemas”, ponderou Ana Cláudia Oliveira, 
da Continental.  

 
Seu colega da Bosch, Fernando Tourinho, destacou que nem tudo pode ser 

terceirizado: “A empresa precisa identificar quais são os conhecimentos chave que 
precisa ter como diferencial competitivo. Não se pode terceirizar isso”, defendeu. “Fora 
disso, a primeira regra para terceirizar é o retorno sobre investimento, e a segunda é 

o ganho de produtividade”, acrescentou.  
 

“A nova legislação favorece a contratação de empresas especializadas em 
determinadas áreas e deve reduzir reclamações trabalhistas”, avaliou Rodrigo Ronzela, 
da Eaton. 

 

Reforma trabalhista muda relação entre empregados e empregadores 

23/05/2017 – Fonte: Automotive Business 
  

 

 
 

 
 

 
 

Professor José Pastore analisa as possíveis mudanças no âmbito trabalhista pós-

reforma (Fotos: Luis Prado)  
 

Ainda não está claro se a agenda de votação para aprovar ou não a reforma trabalhista 
que está em curso no Senado será cumprida, o que deveria acontecer até o fim de 
junho, uma vez que a proposta já passou pelo crivo da Câmara dos Deputados.  

 
Por outro lado, se aprovada a legislação, é certo que as novas regras mudarão as 

relações trabalhistas e isso trará importantes desafios tanto para empregados quanto 
para empregadores, especialmente porque muitos acordos negociados entre as partes 
passam a valer mais que a lei.  

 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25844/reforma-trabalhista-muda-relacao-entre-empregados-e-empregadores


Na avaliação do professor e consultor da FEA-USP, José Pastore, o novo regramento 
deve reduzir de forma drástica de despesas com processos judiciais no âmbito 
trabalhista já no curto prazo. Pastore falou sobre os possíveis cenários no trabalho sob 

a luz da reforma durante o V Fórum de RH na Indústria Automobilística, promovido 
por Automotive Business, na segunda-feira, 22, em São Paulo.  

 
Pastore destacou que a reforma privilegia a negociação entre trabalhadores e 

empresas, abrindo a possibilidade para que 15 direitos previstos na CLT possam ser 
flexibilizados em acordo coletivo, como por exemplo intervalos de jornada de trabalho 
e banco de horas.  

 
Ele alerta, no entanto, que a proposta em tramitação no Senado preserva 30 cláusulas 

trabalhistas inegociáveis, pois são direitos constitucionais, mas deixa em aberto que, 
fora destas, muitas outras regras podem ser negociadas além das 15 já previstas. "O 
texto da nova legislação deixa isso em aberto", lembra.  

 
Com o aumento dos riscos ao trabalhador para a instalação de ações na Justiça, como 

a divisão das custas judiciais, responsabilização de falsos testemunhos e quitação 
anual de débitos por parte do empregado, além do cancelamento de algumas das 
regras atuais, Pastore prevê que “logo no primeiro ano, o número de processos 

individuais deve cair em 50%”.  
 

Ele calcula que no Brasil são ajuizados 4 milhões de processos trabalhistas por ano. 
“Deve haver quedas ainda maiores de ingressos na Justiça daí em diante, isso é 
redução do custo Brasil na veia”, afirmou. 

 
O professor aponta que as novas leis vão gerar, no médio prazo, um ambiente mais 

amigável para as partes – empregados e empregadores –, tornando o ambiente de 
negócios mais favorável.  
 

Em sua análise, os pontos a serem mudados na legislação possuem características que 
vão promover a liberdade da relação com proteção ao trabalhador; segurança jurídica 

no que diz respeito à terceirização da atividade fim da empresa; a autorresolução de 
impasses; e a racionalização das ações judiciais em diferentes âmbitos, tudo isso 
organizado por regras claras entre direitos e deveres de ambos os lados. 

 
No longo prazo, um dos resultados da mudança da lei será o aumento gradativo de 

novos postos de trabalho a partir do aumento da formalização. Para Pastore, o cenário 
futuro deverá ser o de "redução do medo de empregar". 
 

“É um grande desafio para as empresas hoje a compreensão desse novo ambiente de 
trabalho; isso vai demandar novas tarefas para o RH, além de investimentos 

bilaterais”, indica Pastore. “As empresas ganham uma série de benefícios, mas não 
podem fazer o que quiserem; terá de convencer os sindicatos e negociar juntos.” 

 
Outro desafio estará dentro dos sindicatos, uma vez que, entre outras tratativas, a 
nova proposta de legislação prevê o fim da contribuição sindical obrigatória. “Eles vão 

ter de convencer o trabalhador a se associar e oferecer bons serviços na 
contrapartida.” No entanto, o professor afirma que este pode ser um dos pontos a 

sofrer modificações em seu conteúdo. Ele aposta em algo como retirar as contribuições 
compulsórias de forma gradativa.  
 

Por fim, tudo ainda depende do desenrolar dos fatos nesse novo capítulo da crise 
política. Segundo Pastore, o combinado entre Senado e governo era de aprovação do 

texto como ele foi aprovado pela Câmara, para evitar nova votação pelos deputados, 
e se houvesse necessidade se fariam correções por meio de medidas provisórias. 
 

 



À venda no Brasil, novo BMW consegue estacionar sozinho 

23/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

O motorista tira as mãos do volante e as coloca sobre os joelhos. O BMW 540i segue 
seu caminho por alguns instantes, sem invadir a faixa ao lado ou se aproximar do 

carro que vai adiante.  
 

O velocímetro se aproxima dos 60 km/h, e logo um sinal avisa que é preciso retomar 
o controle do carro. A experiência de breves segundos sem precisar dirigir é banal 
diante das possibilidades dos carros autônomos, mas confirma que veículos do tipo já 

estão prontos. Falta preparar as cidades para eles.  
 

"Os sensores detectam até se a pista do lado está livre, sem carros se aproximando. 
Nessa situação, podem intervir na direção e fazer o carro mudar de faixa, se 
necessário", diz Emílio Paganoni, gerente de treinamento da BMW. Segundo a 

montadora, o sistema age em velocidades de até 210 km/h. Há quatro câmeras e 26 
sensores aptos a decidir pela manobra mais segura para evitar acidente.  

 
De acordo com Elmar Frickstein, diretor de mobilidade autônoma da BMW, a partir de 
2021 a marca terá carros capazes de percorrer grandes distâncias sem a intervenção 

do condutor.  
 

Para chegar ao objetivo, a fabricante firmou parceria com empresas de tecnologia 
como a Mobileye, subsidiária da Intel especializada em visão artificial e tecnologia para 
sistemas de direção.  

 
Enquanto a robótica não assume o controle total da máquina, os que gostam de dirigir 

tem no 540i um bom companheiro de viagem. O sedã alemão de R$ 400 mil veste 
carroceria esguia, que disfarça bem seus 1.595 kg.  
 

O BMW se encaixa em um segmento restrito, em que estão modelos indicados tanto 
para quem prefere conduzir como para os executivos que dispõem de motorista 

particular. O carro atende com folga o primeiro grupo, mas pode decepcionar o 
segundo.  
 

O espaço no banco traseiro pode deixar as pernas de um adulto desconfortáveis. O 
porta-malas de 390 litros também está abaixo do encontrado na categoria, e a culpa 

é do estepe. O Brasil é um dos poucos mercados em que o 540i traz o pneu 
sobressalente, que ocupa parte do espaço para bagagens.  
 

A vida boa está nos bancos da frente, repletos de ajustes elétricos. O motorista 
desfruta do que há de melhor em conforto ou desempenho.  

 
Os números do teste Folha-Mauá mostram que o 540i é um dos mais rápidos entre os 

carros de luxo. Destaque para a retomada de 80 km/h a 120 km/h em 3,3 segundos, 
medida que mostra a capacidade do carro em realizar ultrapassagem com segurança.  
 

O sistema de som e conectividade tem tela sensível ao toque que pode exibir 
informações climáticas ou funções do carro. Lá o piloto escolhe o modo de condução, 

que vai do econômico ao esportivo em segundos. As mudanças implicam ajustes na 
suspensão, que fica mais ou menos rígida ao gosto do freguês.  
 

Os sensores de sons e gestos foram herdados do "irmão" maior, o Série 7. Não precisa 
encostar na tela: basta girar o dedo no sentido horário para aumentar o volume do 

som. Sim, é uma bobagem, mas diverte. 
 
Se o motorista quiser fazer um lanche, basta dizer "estou com fome" para que o GPS 

exiba lista de restaurantes por perto.  

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/05/1886383-a-venda-no-brasil-novo-bmw-consegue-estacionar-sozinho.shtml


Na hora de estacionar, mesmo se o carro estiver a 30 km/h, os sensores de ultrassom 
no BMW indicam vagas que comportem os quase cinco metros do 540i.  
 

Para entrar na vaga, é só apertar um botão no painel. O sistema autônomo gira a 
direção e aciona as marchas para concluir a manobra. É possível fazer isso estando 

fora do carro e usando a chave como controle remoto, mas não no Brasil: a lei 
determina que o condutor esteja dentro do carro, o tempo todo.  

 
A tecnologia é ponto a favor dos carros que roda sem motorista, e deve se popularizar 
antes que grandes frotas do tipo estejam nas ruas. Testes de baliza das autoescolas 

serão inúteis no futuro.  
 

*  
BMW 540i 
MOTOR Dianteiro, turbo, a gasolina, 2.998 cm3, 6 cilindros, 24 válvulas 

POTÊNCIA 340 cv a 5.500 rpm (rotações por minuto) 
TORQUE 40,8 kgfm a 1.380 rpm 

CÂMBIO automático, de oito marchas 
PORTA-MALAS 390 litros 
PESO 1.595 quilos 

PNEUS 245/40 R19 na dianteira, 275/35 R19 na traseira 
ACELERAÇÃO (zero a 100 km/h) 5,4 segundos 

RETOMADA (80 km/h a 120 km/h) 3,3 segundos 
CONSUMO URBANO 8,4 km/l 
CONSUMO RODOVIÁRIO 14,2 km/l 

PREÇO R$ 399.950  
 

 

Empresas automotivas buscam a digitalização do trabalho 

23/05/2017 – Fonte: Automotive Business 

    
 

 
 
 

 
 

 
Fernando Agruirre, da KPMG, diz que a transformação dos próximos três anos será 
maior que a dos últimos 50 anos   

 
As empresas precisam se preparar para uma nova consequência da atual revolução 

industrial: a digitalização do trabalho. Quem avisa é Fernando Aguirre, sócio-diretor 
da KPMG e um dos palestrantes do V Fórum RH na Indústria Automobilística, evento 

realizado por Automotive Business na segunda-feria, 22.  
 
“Comecei a falar disso há uns três anos e parecia algo muito distante. Agora as 

companhias já começam a me procurar para se adaptar a este novo cenário”, diz. 
Segundo ele, as mudanças transformações motivadas pela tecnologia previstas para 

os próximos 10 anos devem superar a evolução registrada nos últimos 50 anos. 
 
O especialista aponta que o trabalho digital combina soluções como big data, cloud 

computing, machine learning e inteligência cognitiva, que permitem que máquinas e 
computadores se aprimorem e tomem atitudes para resolver problemas. Ele cita o 

exemplo da plataforma Watson, da IBM, que vem sendo empregada nas mais variadas 
áreas, como direito, medicina e planejamento estratégico. 
 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25843/empresas-automotivas-buscam-a-digitalizacao-do-trabalho


“É a automatização de atividades que não precisam ser repetitivas, com o software 
ganhando espaço em funções analíticas. O Watson tem um banco de dados maior do 
que um ser humano e, portanto, é capaz de tomar decisões melhores em algumas 

situações”, conta.  
 

Segundo o consultor, a digitalização do trabalho assa por três níveis. O primeiro é de 
automação simples, em que máquinas são programadas para cumprir determinada 

função. No nível dois o robô pode, por exemplo, ler um e-mail que alerta para um erro 
em um processo e tomar uma decisão a partir das informações contidas nele, 
corrigindo o problema.  

 
O nível três é o mais complexo, com computação cognitiva que permite ao sistema 

entender a linguagem plenamente e aprender a partir do processo. “Nós mesmos da 
KPMG estamos empregando o Watson em nossos serviços de auditoria”, conta. 
 

Aguirre destaca que atualmente quase 50% das profissões já são afetadas pela 
tecnologia. “Até 2025 só um terço dos trabalhos que existem hoje continuarão 

existindo”, diz, citando estudo da McKinsey & Company. Aguirre aponta que essa 
transformação impacta todas as áreas da economia, incluindo o setor automotivo. 
“Estamos falando das mais diversas áreas, não só da automação das fábricas”, 

enfatiza, citando os departamentos jurídico e de finanças como exemplo. 
 

EVOLUÇÃO JÁ COMEÇOU NO SETOR AUTOMOTIVO 
 
Entre as vantagens da digitalização do trabalho, Aguirre cita a o aumento da qualidade, 

e a possibilidade de tirar as pessoas de funções consideradas chatas, além da redução 
de custos. “Robô não tira férias, não fica doente e nem tem licença-maternidade.” A 

Caoa está entre as empresas do setor automotivo que já atentaram para estas 
vantagens. “Já venho conversando a respeito com o sindicato da região onde está 
instalada a nossa fábrica, em Anápolis. É um caminho que teremos de seguir para 

garantir competitividade”, aponta Ivan Witt, diretor de recursos humanos e de 
compras da companhia. 

 
Ele conta que tem tratado o assunto com total transparência com a entidade. “É 
preciso educar as pessoas para que elas se deem conta do desafio tecnológico que é 

a automação”, diz. Segundo ele, o empenho não está só na mudança da estrutura 
fabril, mas também no varejo. O Grupo Caoa tem 160 concessionárias espalhadas pelo 

Brasil e precisa acompanhar a digitalização deste modelo de negócio também, 
acredita. “É um ambiente muito dinâmico”.  
 

Aguirre concorda que a transformação precisa acontecer em várias frentes de forma 
simultânea. “No nosso estudo GAES 2017, quase 50% dos entrevistados disseram que 

comprariam um carro autônomo de uma empresa do Vale do Silício. Isso quer dizer 
que estas companhias conhecem bem o consumidor e têm tratado ele da forma 

correta.  
 
É um modelo que as montadoras precisam buscar: vocês querem ser companhias 

focadas em ativos ou em fluxo de informação, com mais agilidade”, questiona, 
destacando que a desmaterialização é um caminho promissor.  

 
FUNCIONÁRIOS TAMBÉM QUEREM EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 
 

Estudo da Deloitte feito globalmente com 10 mil pessoas mostra que as empresas 
ainda levam tempo demais para aderir às tecnologias mais recentes. “Primeiro chegam 

as novas ferramentas, depois as pessoas começam a usá-las e só mais tarde as 
empresas conseguem empregar estes recursos internamente, de forma bem mais 
lenta”, avalia Roberta Yoshida, sócia-líder da área de human capital.  

 
Ela diz que as empresas precisam reduzir o abismo de adoção de novas tecnologias 



para tornar a gestão de pessoas mais eficiente. No levantamento da consultoria, 94% 
dos respondentes disseram que agilidade e colaboração são aspectos essenciais para 
as empresas. A questão é que só 6% dos entrevistados disseram que a companhia em 

que trabalham é ágil. “A área de RH precisa parar de reagir à mudança e passar a 
provocar a mudança”, defende.  

 
Roberta conta que a pesquisa da Deloitte indicou as principais tendências para a gestão 

de pessoas. A primeira delas, diz, é a necessidade de construir organizações do futuro, 
com mais agilidade e capacidade de resposta. Em seguida aparece o esforço na 
aquisição de talentos, seguido da melhoria da experiência do funcionário – tendência 

muito forte no Brasil, destaca. 
 

Robotmaster apresenta sua versão 6.5 que permite personalizar os processos 
de solda e corte a laser 

23/05/2017 – Fonte: CIMM 

 
O Robotmaster em sua versão 6.5 apresenta a possibilidade de personalizar os 

processos de solda e corte a laser. 
 
As trajetórias são automaticamente criadas sobre as geometrias, desde as mais 

simples até as mais complexas. 
 

Os parâmetros do processo são configurados a cada fabricante de robô e fabricante 
da fonte laser, permitindo ao operador adequar tais parâmetros de processo, ao 
mesmo tempo em que cria as trajetórias. 

 
O controle dos eixos externos, tipicamente utilizados nas células robóticas destas 

aplicações, é um ponto fundamental ao se garantir a precisão e o sincronismo entre 
os 6 eixos dos robôs com os eixos externos da célula robótica. 
 

A empresa vem, há mais de 10 anos, dirigindo seus investimentos e esforços em 
funcionalidades que trazem produtividade para atender os mais diversos processos 

robóticos. 
 

Armo do Brasil investe em novas tecnologias e garante sucesso na 
Recuperação de Trocadores de Calor 

23/05/2017 – Fonte: CIMM 

 
Empresa apresenta case realizado em menos de 16h em um dos maiores 
grupos sucroenergéticos do Brasil  

 

Agregar novas tecnologias à realização dos serviços de recuperação de equipamentos 
tem garantido a Armo do Brasil não apenas mais agilidade, eficiência e precisão nos 
resultados, mas clientes ainda mais satisfeitos. 

 
Um dos últimos cases apresentados pela empresa de Ribeirão Preto-SP, ocorreu em 

um dos maiores grupos de açúcar e etanol do país. Uma das plantas do grupo 
apresentava oito trocadores de calor com alto teor de corrosão em apenas seis meses 
de operação.  

 
“Identificamos que havia dois tipos diferentes de materiais em contato um com o 

outro, o que acarretou um tipo de corrosão chamada Corrosão Eletrolítica, 
desgastando rapidamente o equipamento e colocando-o fora de operação em um curto 
espaço de tempo”, explicou Hércules Tchechel, presidente da Armo. Tchechel disse 

ainda que, a parada não-programada deste tipo de equipamento pode comprometer o 
funcionamento de toda a usina. 

 

http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15599-robotmaster-apresenta-sua-versao-65-que-permite-personalizar-os-processos-de-solda-e-corte-a-laser
http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15599-robotmaster-apresenta-sua-versao-65-que-permite-personalizar-os-processos-de-solda-e-corte-a-laser
http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15594-armo-do-brasil-investe-em-novas-tecnologias-e-garante-sucesso-na-recuperacao-de-trocadores-de-calor
http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15594-armo-do-brasil-investe-em-novas-tecnologias-e-garante-sucesso-na-recuperacao-de-trocadores-de-calor


O serviço foi realizado no local durante a entressafra e, neste caso, durou cerca de 
16h. Foram recuperadas 16 flanges aplicando um revestimento especial anticorrosivo 
e antiabrasivo, já que o produto que passa pelo local apresenta muita granulação, 

tornando o processo altamente abrasivo. “O polímero utilizado neste serviço tem 
característica antiaderente, pH 0 a 14 e alta resistência à abrasão. Para estes 

equipamentos a garantia foi de três safras após a recuperação”, completou. 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

Novas tecnologias agregadas 
Toda essa rapidez e precisão no serviço também é resultado dos últimos investimentos 
realizados pela Armo do Brasil, como por exemplo, no equipamento de pintura 

pneumática com tecnologia americana que acelerou o processo significativamente.  
 

“Essa solução consegue depositar com muito mais velocidade e uniformidade as 
camadas do produto sobre o equipamento em recuperação, além de dar um 
acabamento excelente”, acrescentou Tchechel. A empresa é a única na região com 

este tipo de tecnologia que pode ser utilizada também na vedação de furos de 
tubulação, tanques e bombas centrífugas. 

 
“Além de uma equipe técnica especializada, fizemos no começo deste ano 
investimentos em equipamentos de controle de rugosidade, controle de espessura de 

camadas, de dureza e equipamentos de mistura e aplicação de resinas que 
contribuíram expressivamente para a precisão dos trabalhos executados”, afirmou.  

 
Para Tchechel, outra tecnologia agregada ao setor de serviços que tem colaborado nos 
resultados dos serviços é o software de ponta para cruzamento de informações, 

mapeamento antes e depois e emissão de certificado de qualidade de todas as etapas 
do processo.    

 
Expansão para outros setores 
Já consolidada no segmento de Recuperação de Equipamentos, a Armo do Brasil 

espera expandir essa tecnologia para os setores de Processamento de Adubo e 
Mineração.  

 
O serviço já tem atendido os setores Sucroenergético e Cítrico. Em 2016, as atividades 

do centro de serviços da empresa corresponderam a aproximadamente 10% do 
faturamento da Armo que, há 20 anos, atua também na comercialização de 
suprimentos industriais. “Para 2017, a expectativa é aumentar essa fatia em 50%”, 

garantiu Tchechel. 
 

Stratasys apresenta plataforma de manufatura aditiva multicelular inovadora 
desenhada para produção contínua 

23/05/2017 – Fonte: CIMM 

 
Nova solução de manufatura aditiva foi desenhada para baixos volumes de 

produção e customização em massa. Tem arquitetura escalável, baseada na 
nuvem, para alcançar novas economias de escala, com fácil adição de células 
de impress ão 3D para atender às demandas de produção. É uma plataforma 

http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15554-stratasys-apresenta-plataforma-de-manufatura-aditiva-multicelular-inovadora-desenhada-para-producao-continua
http://www.cimm.com.br/portal/noticia/exibir_noticia/15554-stratasys-apresenta-plataforma-de-manufatura-aditiva-multicelular-inovadora-desenhada-para-producao-continua


de múltiplas células confiáveis e inteligentes, que permite a impressão 3D 
contínua e automatizada com apenas uma pequena intervenção do operador.  

 

A Stratasys, empresa de soluções de impressão 3D e manufatura aditiva, deu um 

passo significativo em direção a produção contínua de baixo volume usando tecnologia 
aditiva ao lançar a solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator na RAPID + 
TCT Show em Pittsburg, no Estado de Pensilvânia, nos EUA. A disponibilidade do 

produto ao mercado ainda não foi anunciada. 
 

A nova plataforma é composta por uma unidade modular com múltiplas células de 
impressão 3D. que funcionam simultaneamente e são orientadas por uma arquitetura 
central baseada na nuvem. Para definir os novos padrões de manufatura aditiva, a 

solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator é projetada para produzir partes 
em um fluxo contínuo, com intervenção mínima de um operador, ejetando 

automaticamente as peças concluídas e começando novas. 
 
Cada célula de impressão 3D pode produzir um trabalho diferente, o que possibilita a 

customização massiva. Outro diferencial é que células adicionais podem ser 
adicionadas, a qualquer momento, à plataforma escalável para aumentar a capacidade 

de produção conforme a demanda.  
 

O gerenciamento automático das filas de impressão, o balanceamento da carga e a 
redundância de arquitetura também levam a uma taxa de transferência acelerada à 
medida que os trabalhos são encaminhados de forma automática para as demais 

células disponíveis. Deste modo, se uma única célula de impressão falhar, a tarefa 
será automaticamente redirecionada para a próxima disponível. 

 
A plataforma Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator tem como públicos-alvo 
laboratórios de pesquisa e desenvolvimento dos setores de educação, saúde e 

ambientes, que podem se beneficiar da produção sem ferramentas e de uma cadeia 
de suprimentos com estoque zero. 

 
“A solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator é um marco importante na 
visão de longo prazo da empresa para tornar a manufatura aditiva viável para 

ambientes de produção em volume. Isto porque combina nossa qualidade de 
impressão FDM, controle e monitoramento GrabCAD e uma nova arquitetura escalável 

multicélulas para criar uma plataforma de produção inovadora”, afirma Scott Crump, 
cofundador e diretor de Inovação da Stratasys. 
 

Alguns clientes da Stratasys, incluindo designers e indústrias, já começaram a usar a 
solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrador para aperfeiçoar suas ofertas e 

explorar novas oportunidades de negócios. Alguns exemplos são: 
 

 Savannah College of Art and Design (SCAD) é uma das melhores universidades 

de arte e design do mundo e garante que todos os alunos tenham acesso 24 
horas por dia, sete dias por semana, ao estado da arte em impressão 3D. 

 
A instalação de uma solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator no 
seu premiado Laboratório de Design está permitindo a expansão das 

oportunidades de aprendizagem dos estudantes na impressão 3D, assim como 
as capacidades tecnológicas melhoradas beneficiam professores e alunos com 

foco em projetos e habilidades avançadas de design.  
 
"Este é o futuro! Acreditamos que a nova plataforma representa a próxima 

geração de impressão 3D, a primeira plataforma do seu tipo jamais vista. O 
mundo nunca viu uma abordagem de prototipagem rápida como esta antes. 

Como sempre, os alunos da SCAD são os primeiros a adotar esta tecnologia de 
design", afirma Paula Wallace, presidente e fundadora da SCAD. " 

http://www.cimm.com.br/portal/pessoas_juridicas/exibir/218073-stratasys


 
 In’Tech Industries, Inc. é uma empresa estreante no uso da prototipagem 

rápida por meio de manufatura aditiva para serviços de 

engenharia,  ferramentaria e moldagem por injeção.  

 

Recentemente, decidiu expandir suas ofertas de impressão 3D para a produção 
de seus clientes fabricantes de produtos originais (Original Equipment 

Manufacturer – OEM -, na sigla em inglês). O fluxo de trabalho automatizado 
da solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator possibilitou à In'Tech 

entregar, no mesmo dia ou no dia seguinte, quantidades de peças idênticas ou 
misturadas, que eventualmente seriam moldadas por injeção, ajudando a 
empresa a melhorar de maneira expressiva o atendimento aos seus clientes, 

sem precisar contratar mais profissionais. 
 

 FATHOM é um fabricante avançado e experiente em tecnologias aditivas, que 
está utilizando a nova solução da Stratasys para ampliar os limites da 
manufatura aditiva. Muitos de seus clientes adotaram a fabricação digital, além 

da prototipagem, como meios de produção e estão usando as tecnologias 
aditivas de eficiência comprovada, como a FDM, para aplicações de alto valor 

agregado e também para peças de uso final. Ter uma configuração de seis 
células aumenta de forma significativa a taxa de transferência e permite um 

maior volume de peças FDM dentro de um prazo de execução mais curto. Com 
a solução Stratasys Continuous Build 3D Demonstrator, a empresa tem a 
oportunidade de usar a tecnologia FDM de forma mais eficaz, não apenas para 

uma centena de peças just-in-time, mas para produção de mais de 1.000 peças 
sob demanda. 

 

A Stratasys destaca a solução Continuous Build 3D Demonstrator em uma 
apresentação tecnológica durante uma conferencia no estande 1513 hoje na exposição 
anual RAPID + TCT Show, realizada no Centro de Convenções de Pittsburgh, no Estado 

de Pensilvânia, nos EUA. 
 

Plataforma on-line facilita negociação de resíduos 

23/05/2017 – Fonte: DCI 
 

Voltada à indústria, ferramenta da B2Blue permite que fabricantes ofereçam 
sobra de produção e busquem materiais descartados por outras companhias  

 

 
 

Reciclagem de lâmpadas: resíduos e sobras de produção podem ser negociados por 
meio da plataforma 

Foto: Fotos: Estadão Conteúdo e Divulgação  
 
Para as indústrias, dar uma destinação adequada aos resíduos provenientes da 

produção pode ser um desafio. De olho nisso, a startup paulistana B2Blue criou uma 

http://www.dci.com.br/sustentabilidade/plataforma-on-line-facilita-negociacao-de-residuos-id626732.html
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plataforma on-line para conectar companhias e possibilitar a comercialização das 
sobras de materiais. 
 

Criada em 2012, a plataforma tem hoje 20 mil empresas cadastradas e média de 800 
mil toneladas de resíduos anunciadas por mês, o que resulta em R$ 880 milhões 

negociados. Os itens mais anunciados são plásticos, metais, tecidos, eletroeletrônicos 
e vidro. 

 
A fundadora e CEO da B2Blue, Mayura Okura, diz que a ideia foi mostrar às indústrias 
que "o lixo pode se tornar algo nobre". Com investimentos de empresários, muitos 

associados à Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), e de 
investidores anjos, que injetaram de R$ 5 milhões a R$ 10 milhões no projeto, a 

plataforma leva uma solução para o mercado, diz. "Queremos fazer conexões que 
viabilizam negócios e criam oportunidades para transformar resíduos descartados em 
produtos para outra empresa." 

 
A partir de um anúncio criado por uma empresa, a startup gera com seu banco de 

dados uma lista de possíveis interessadas em comprar aquele resíduo específico. A 
promessa é entregar a relação de potenciais interessados em até 48h. Segundo 
Mayura, assim que as partes fecham negócio, a B2Blue mapeia as empresas 

envolvidas e planeja toda a logística para recolhimento e entrega do material. 
 

O cadastro, os anúncios e a lista de interessados são gratuitos, mas a plataforma cobra 
por outros serviços. Se uma empresa quiser acesso aos dados de outra companhia 
que esteja no banco de dados, por exemplo, tem de pagar uma taxa. "Cobramos a 

partir de R$ 150 para cada empresa em que se deseja ter acesso aos dados, assim 
eles podem finalizar a negociação entre eles", diz. 

 
Após ter acesso aos dados, as empresas podem interagir entre si sem a intermediação 
da B2Blue, trocando mensagens e firmando contratos. "A indústria também pode pedir 

um projeto de consultoria com a nossa equipe para ter maior valorização do volume 
gerado de resíduo", explica Mayura. De acordo com a fundadora, o trabalho envolve a 

ida de técnicos da startup até o cliente para análise do lixo gerado e qual sua melhor 
destinação. 
 

A SPS Reciclagem, criada no início de 2016 para moer, lavar e vender Polietileno de 
Alta Densidade (Pead), viu na B2Blue uma forma de encontrar novos fornecedores. O 

diretor Paulo Hagop Saksanian conta que, desde que começou a usar a ferramenta, 
em janeiro de 2017, obteve duas parcerias em menos de 30 dias.  
 

"Uso a plataforma para fazer negócios, agregar valor ao meu produto, criar contatos", 
diz. Atualmente com uma carteira de dez clientes, que, segundo Saksanian, suprem 

toda a produção da SPS, usar a B2Blue foi uma forma de buscar novos interessados e 
melhorar o relacionamento com outras empresas da cadeia produtiva. "Não tenho tido 

problema para colocar os produtos no mercado, mas quero uma carteira variada para 
mitigar riscos e não ficar dependente de um cliente ou fornecedor", diz. 
 

Para Saksanian, a plataforma contribui para ampliar seu networking, já que o coloca 
em contato com novos fornecedores, potenciais clientes e prestadores de serviço na 

cadeia do plástico. Além disso, ele diz que o suporte do serviço é atencioso e rápido, 
o que facilita o dia a dia. "Quando preciso de ajuda, eu falo o que quero comprar, eles 
vão lá e procuram", afirma. 

 
Há mais tempo que a SPS na B2Blue, desde maio de 2015, a Grati Indústria e 

Comércio, que faz plástico e embalagens flexíveis, comercializa 10 toneladas de filmes 
plásticos, nylon, polietileno, BOPP e PET ao mês na plataforma. Segundo o gestor de 
qualidade da empresa, Alberto Carneiro de Araújo, essa movimentação rende R$ 5 mil 

por mês para a fábrica. "Se tivéssemos espaço para acumular mais antes de enviar, 
valorizaria ainda mais", comenta. 



Na sua avaliação, a plataforma trouxe para a Grati empresas que compram os resíduos 
específicos da fábrica e isso ajuda a formar parcerias. "Pequenos e médios têm 
dificuldade de fazer contratos por conta do volume, e eles conhecem essas pessoas 

interessadas em menores volumes", diz. A empresa tem 400 clientes e, segundo 
Araújo, teria dificuldade de achar os mesmos interessados se tentasse fazer isso por 

conta própria. 
 

Obstáculo 
Para André Vilhena, diretor executivo do Compromisso Empresarial para Reciclagem 
(Cempre), a iniciativa resolve uma dificuldade. "O grande gargalo para a indústria 

fazer reciclagem de forma natural é a informação de quem vende e quem compra", 
afirma.  

 
Para ele, todos saem ganhando porque quem vende os resíduos obtém receita dessa 
forma, e quem tem dificuldade de encontrar esses produtos pode negociar.  

 

Meio Ambiente torna crime adulterar substância destinada a reduzir poluição 

23/05/2017 – Fonte: Portal da Câmara 
 

 
O relator, deputado Carlos Gomes, recomendou a aprovação do projeto 

 
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável aprovou proposta que 

torna crime adulterar tecnologia ou substância destinada a reduzir a poluição 
ambiental ou a efetuar a sua medição. A pena prevista é reclusão de um a quatro anos 
e multa. 

 
Foi aprovado o Projeto de Lei 6057/16, do deputado Jerônimo Goergen (PP-RS), que 

altera a Lei dos Crimes Ambientais (9.605/98). 
 
O texto prevê a mesma pena para quem fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou guardar 

tecnologia ou substância destinada promover a adulteração, bem como a quem utilizá-
la sabendo da adulteração. 

 
Um dos objetivos do projeto é evitar fraudes no uso do aditivo Arla 32, responsável 
pela redução das emissões de óxido de nitrogênio (NOx) em veículos a diesel 

classificados como comerciais pesados, semipesados e ônibus fabricados após janeiro 
de 2012. 

 
Fraudes comuns 
Ao defender a aprovação do projeto, o relator, deputado Carlos Gomes (PRB-RS), 

explicou que há dois tipos de fraudes mais comuns nesse caso. Uma delas é a utilização 
do Arla 32 adulterado, diluído ou fabricado fora dos padrões estabelecidos pelo 

Inmetro. 
 

"A outra fraude, bem mais usada, é a instalação de dispositivos conhecidos como 
emuladores, que burlam os sistemas eletrônicos do veículo, desabilitando sensores e 
permitindo que funcionem sem o uso do aditivo”, observou Gomes. 

 
Controle de poluição  

O Arla 32 é uma solução a 32,5% de ureia de alta pureza em água desmineralizada, 
transparente, não tóxico e de manuseio seguro. O aditivo transforma os óxidos de 
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nitrogênio, agressivos ao meio ambiente, em nitrogênio e água. Para tanto, são 
necessários 5 litros de Arla 32 para cada 100 litros de diesel. 
 

O uso obrigatório do composto está previsto na nova fase do Proconve P7 (Programa 
de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores), em vigor desde janeiro de 

2012. Similar à legislação europeia Euro 5, a norma prevê novos limites de emissões, 
além de modificações nos motores e novos sistemas de pós-tratamento dos gases de 

veículos a diesel. 
 
Tramitação 

O projeto será ainda analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
antes de ser enviado ao Plenário. 

 


